
Processo de elaboração de ato normativo

SEDUC-PRC-2020/16308

Data de Produção 12/03/2020

Interessado COLÉGIO GÊNESIS LIFE

Assunto REGIMENTO ESCOLAR 2020

Número de
Referência

OFICIO 06/2020

 

Maria Odila Silva Dias
Assessor II

Protocolo de Osasco

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Protocolo de Osasco

Classif. documental 001.01.01.002

S
E

D
U

C
P

R
C

20
20

16
30

8V
01

Assinado com senha por MARIA ODILA SILVA DIAS - 12/03/20 às 12:09:06.
Documento Nº: 3452742-8774 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3452742-8774

https://linksiga.trf2.jus.br


Colégio Génesis Life Ltda
CNPJ 01.938.705/0001-17

Tel: 3692-3657

Osasco, 03 de maroo de 2020

Oficio 006/2020
A/C Dirigente Regional de Ensino
Sr. William Ruotti

Estamos por meio deste, encaminhando 2 novas copias do Regimento Escolar do

Cole'gio Génesis Life 2020, que deverfio substituir as copias jé entregues

anteriormente, para homologagfio. Informamos também, que estamos entregando

um arquivo do mesmo regimento em pen drive.

Atenciosamente,

. /
Dlretora =

Silvana da Costa Santos
Diretora

Av. Internacional, 598 - Jd. Sto Antonio — Osasco — SP RG: 24’611'550-6

Cep 06126—000 Tel 36923657
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TiTULO I
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Capitulo l
Da Caracterizacao

Artigo 1° - O Colégio Génesis Life Ltda, regido pelo sistema democrético de
ensino e pelo principio de equidade, é uma entidade particular de ensino
confessional, associada a ACSI ( Associacao Internacional de Escolas Cristas)
e esté localizado na Avenida Internacional, 598. Jardim Santo Antonio, Osasco,
registrado no Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas (CNPJ) do Ministério da
Fazenda sob n° 01.938.705/0001-17 no Registro Civil das Pessoas Juridicas de
Osasco — 2° Oficio sob n° 163.251, em 25/06/1997.

Parégrafo (mice. 0 Colégio Genesis Life seré denominado. no decorrer deste
Regimento, por Colégio.

Artigo 2.° -O Colégio, com base nos dispositivos constitucionais legais vigentes,
reger—se—é administrativa e pedagogicamente pelo presente regimento.

Capitulo ll
Dos Objetivos da Educacéo Escolar

Artigo 3° -0 Colégio Génesis Life, é uma instituicao de educacao bésica voltada
a formacao crista, comprometida com a formacao integral da pessoa humana e
que visa 0 desenvolvimento de competéncias e habilidades para que o educando
atue no meio social em que vive com autonomia, senso —critico e
responsabilidade social.

Artigo 4° - O Colégio, em consonancia com a legislacao vigente, tern por
objetivos especificos:
l. estimular o espirito cristao de cooperacéo, desprendimento, autodisciplina e
civismo necessarios a formacao integral do ser humano;
ll. desenvolver a capacidade de assumir suas responsabilidades e de exercer
seus direitos e deveres para a participacao consciente na sociedade;
lll. estimular o conhecimento de suas préprias habilidades, visando as suas
possibilidades vocacionais, a orientacao e a preparacao para o trabalho;
lV. promover conhecimentos, habilidades e atitudes necessérios tanto ao
prosseguimento de estudos como a sua participacao atual e futura na sociedade;
V. proporcionar condicées para que o educando acompanhe e participe das
mudancas tecnolégicas da sociedade;

TiTULO I
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Capitulo l
Da Caracterizacao

Artigo 1° - O Colégio Génesis Life Ltda, regido pelo sistema democrético de
ensino e pelo principio de equidade, é uma entidade particular de ensino
confessional, associada a ACSI ( Associacao Internacional de Escolas Cristas)
e esté localizado na Avenida Internacional, 598. Jardim Santo Antonio, Osasco,
registrado no Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas (CNPJ) do Ministério da
Fazenda sob n° 01.938.705/0001-17 no Registro Civil das Pessoas Juridicas de
Osasco — 2° Oficio sob n° 163.251, em 25/06/1997.

Parégrafo (mice. 0 Colégio Genesis Life seré denominado. no decorrer deste
Regimento, por Colégio.

Artigo 2.° -O Colégio, com base nos dispositivos constitucionais legais vigentes,
reger—se—é administrativa e pedagogicamente pelo presente regimento.

Capitulo ll
Dos Objetivos da Educacéo Escolar

Artigo 3° -0 Colégio Génesis Life, é uma instituicao de educacao bésica voltada
a formacao crista, comprometida com a formacao integral da pessoa humana e
que visa 0 desenvolvimento de competéncias e habilidades para que o educando
atue no meio social em que vive com autonomia, senso —critico e
responsabilidade social.

Artigo 4° - O Colégio, em consonancia com a legislacao vigente, tern por
objetivos especificos:
l. estimular o espirito cristao de cooperacéo, desprendimento, autodisciplina e
civismo necessarios a formacao integral do ser humano;
ll. desenvolver a capacidade de assumir suas responsabilidades e de exercer
seus direitos e deveres para a participacao consciente na sociedade;
lll. estimular o conhecimento de suas préprias habilidades, visando as suas
possibilidades vocacionais, a orientacao e a preparacao para o trabalho;
lV. promover conhecimentos, habilidades e atitudes necessérios tanto ao
prosseguimento de estudos como a sua participacao atual e futura na sociedade;
V. proporcionar condicées para que o educando acompanhe e participe das
mudancas tecnolégicas da sociedade;

TiTULO I
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Capitulo l
Da Caracterizacao

Artigo 1° - O Colégio Génesis Life Ltda, regido pelo sistema democrético de
ensino e pelo principio de equidade, é uma entidade particular de ensino
confessional, associada a ACSI ( Associacao Internacional de Escolas Cristas)
e esté localizado na Avenida Internacional, 598. Jardim Santo Antonio, Osasco,
registrado no Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas (CNPJ) do Ministério da
Fazenda sob n° 01.938.705/0001-17 no Registro Civil das Pessoas Juridicas de
Osasco — 2° Oficio sob n° 163.251, em 25/06/1997.

Parégrafo (mice. 0 Colégio Genesis Life seré denominado. no decorrer deste
Regimento, por Colégio.

Artigo 2.° -O Colégio, com base nos dispositivos constitucionais legais vigentes,
reger—se—é administrativa e pedagogicamente pelo presente regimento.

Capitulo ll
Dos Objetivos da Educacéo Escolar

Artigo 3° -0 Colégio Génesis Life, é uma instituicao de educacao bésica voltada
a formacao crista, comprometida com a formacao integral da pessoa humana e
que visa 0 desenvolvimento de competéncias e habilidades para que o educando
atue no meio social em que vive com autonomia, senso —critico e
responsabilidade social.

Artigo 4° - O Colégio, em consonancia com a legislacao vigente, tern por
objetivos especificos:
l. estimular o espirito cristao de cooperacéo, desprendimento, autodisciplina e
civismo necessarios a formacao integral do ser humano;
ll. desenvolver a capacidade de assumir suas responsabilidades e de exercer
seus direitos e deveres para a participacao consciente na sociedade;
lll. estimular o conhecimento de suas préprias habilidades, visando as suas
possibilidades vocacionais, a orientacao e a preparacao para o trabalho;
lV. promover conhecimentos, habilidades e atitudes necessérios tanto ao
prosseguimento de estudos como a sua participacao atual e futura na sociedade;
V. proporcionar condicées para que o educando acompanhe e participe das
mudancas tecnolégicas da sociedade;

S
E

D
U

C
C

A
P

20
20

24
71

44
A

Autenticado com senha por MARIA ODILA SILVA DIAS - 12/03/20 às 12:11:31.
Documento Nº: 3453227-4823 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3453227-4823

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

6



Vl- despertar no educando a obediéncia e o respeito como ser humano a Deus,
na pratica do bem e da ética solidaria, em consonancia corn principlos da
democracia.
Vll -garantir a educagao de qualidade nas dimensées segulntes:
a. relevancia que reporta—se a promogao de aprendizagens significativas do
ponto de vista das exigéncias sociais e de desenvolvimento pessoal;
b. pertinéncla que refere-se a possibilidade de atender as necessidades e
caracteristicas dos estudantes de diversos contextos socials e culturais e com
diferentes capacidades e interesses;
c. equidade que alude a importancia de tratar de forma diferenciada o que se
apresenta como desigual, com vistas a obter desenvolvimento e aprendizagens
equiparaveis, assegurando a todos a igualdade de direito a educagao e 30
progresso nos estudos.

Parégrafo Unico — O direito a educagao escolar de qualidade, com progresso
nos estudos, sera concebido como um direito inalienével do ser humano.

Capitulo Ill
Da Organizagao e Funcionamento da Escola

Artigo 5° - O colégio esta organizado para atender as necessidades socio-
educacionals e de aprendizagem dos alunos em prédios e salas com mobiliario,
equipamentos e material didético-pedagégico adequados as diferentes faixas
etarias, niveis de ensino e cursos ministrados.
§ 1° - O colégio funciona em dois turnos manha e tarde.

Educagao Infantil Ensino fundamental l Ensino
fundamental ll

Manha 8h as 12h 7h as 12h 7h as 12h20
Tarde 13h as 17h 13h as 18h 13h as 18h20

Artigo 6° -0 colégio oferece na educaoao infantil e no ensino fundamental, carga
horaria mlnima de 800 (oitocentas) horas anuais ministradas em, no minimo, 200
(duzentos) dias de efetivo trabalho escolar.
§ 1° - Consideram- se de efetivo trabalho escolar, os dias em que forem
desenvolvidas atividades regulares de aula ou outras programaooes didatico
pedagégicas, planejadas pela escola desde que tenham a presenga de
professores e a frequéncia controlada dos alunos.
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_ TITULO II
DA ORGANIZACAO TECNICO-ADMINISTRATIVA

Capitulo I
Da Caracterizagéo

Artigo 7°- A organizagao técnico-administrativa do colégio abrange:
I - NucIeo de Diregao;
II - Nflcleo Técnico—Pedagogico
III — Nflcleo Administrativo;
IV - Nflcleo Operacional;
V - Corpo Docente;
VI - Corpo Discente.

Parégrafo finico - Os cargos e fungoes previstos estao regulamentados em
Iegislaoao especifica.

Capitulo ll
Do Nficleo de Diregio

Artigo 8° -A Diretoria do colégio é constituida por um Diretor, um Vice-diretor
contratadoslpela Entidade Mantenedora.
Parégrafo Unico - O Diretor e o Vice-Diretor devem ser devidamente habilitados
para o exercicio de suas funooes, nos termos da legislagao vigente.

Artigo 9° - A direoao da escola exercera suas fungées objetivando garantir:
I - a elaboraqao , a execugao da proposta pedagégica e cumprimento dos
objetivos da instituioao escolar;
II - a administragzao do pessoal e dos recursos materiais financeiros;
III - o cumprimento dos dias Ietivos e horas de aula estabelecidos;
IV - a IegaIidade, a regularidade e a autenticidade da vida escolar dos alunos;
V - os meios para o reforgo e a recuperaoao da aprendizagem de alunos;
VI - a articulagao e Integragao da escola com as familias e a comunidade;
VII - as infonnagoes aos pais ou responsaveis sobre a frequéncia e rendimento
dos alunos, bem como sobre a execuoao da proposta pedagégica;
VIII - a comunicagao ao Conselho Tutelar dos casos de maus-tratos e
negligéncias envolvendo alunos, assim como de casos de evasao escolar e de
reiteradas faItas, antes que estas atinjam o limite de 25% das aulas previstas e
dadas.
IX- a representagao da escola em atos oficiais;
X- a elaboraqao do calendario escolar , do regimento escolar e atendimento na
integra desses documentos.
X- o cumprimento da Iegislaoao vigente
XI- garantir o acolhimento afetivo de alunos e demais membros da comunidade
escolar.
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XIl-solicitar em particular, sem expor o aluno a constrangimento, que o mesmo
Ihe mostre, 0 material escolar que traz em sua mochila. (NR)

Péragrafo finico: Cabe ao diretor escolar zelar pelos prazos e execucao de
procedimentos relativos aos processos de pedidos de reconsideracao na Escola
e de recurso contra resultado final na Diretoria de Ensino.

Artigo 10 -Sao competéncias e atribuicoes do Vice-Diretor:
I. substituir o Diretor em suas auséncias e impedimentos;
ll. exercer as funcoes e encargos que lhe forem determinadas pelo Diretor da
Escola.

Parégrafo Unico - O Vice—Diretor é substituido em seus afastamentos, por
profissional de igual formacao nos termos da legislacao vigente.

Artigo 11 - E vedado a0 Diretor:

l - coagir ou aliciar seus subordinados para atividades politicas, ideolégicas,
comerciais ou religiosas;
ll - valer—se de seu cargo para, em prejuizo dos outros, Iograr vantagens pessoal
ou em beneficio de terceiros;
Ill - reter em seu poder, além dos prazos da lei ou determinados pelas
autoridades competentes, papéis ou processos recebidos para instruir, informar
ou emitir parecer;
IV- impor ou permitir aplicacao de castigos fisicos ou morals ou punigées que
possam violentar a personalidade em formacéo do educando;
V— deixar de cumprir as determinacées da instituicao mantenedora quanto aos
objetivos instituidos em sua constituicao social.

Capitulo Ill
Do Nficleo Técnico-Pedagégico

Artigo 12- Os Servicos Técnico-Pedagogicos tém por finalidade planejar,
orientar, acompanhar e avaliar as atividades didético-pedagégicas e os recursos
materiais, a fim de apoiar o Corpo Docente no desempenho de suas funcées,
para o aprimoramento do processo ensino-aprendizagem.

Artigo 13 - O Colégio disponibiliza coordenadoras pedagégicas para a
Educacao lnfantil e Ensino Fundamental.

Artigo 14 - Séo atribuicoes da Coordenadoria Pedagogica:
I. cumprir e fazer cumprir as determinacées deste Regimento;
ll. acompanhar o planejamento e execucao de atividades e projetos. bem como
da Proposta Pedagégica do Colégio, visando sempre a melhoria de qualidade
do ensino;
lll. zelar pela elaboracao, aprovacao e cumprimento do calendério escolar e dos
planos de trabalho do Corpo Docente;
IV. acompanhar o desempenho escolar e a frequéncia dos estudantes;
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V. sugerir estratégias e prover meios para a melhoria do desempenho académico
dos estudantes;
VI. atender estudantes, seus pais e/ou responsaveis legais, sempre que
necessa’rio e interagir com a comunidade escolar, criando vinculos de integragao
da sociedade com o Colégio;
VII. coordenar a elaboragao, a aplicaoao, a apuragao, a analise e a Interpretaoao
dos resultados dos instrumentos de avaliaoao;
VIII. pIanejar e coordenar reunioes pedagégicas sistematicas com o Corpo
Docente;
IX. supervisionar as préticas educativas, os eventos e as atividades extraclasse
do Colégio;
X. auxiliar os Coordenadores as tunnas, bem como os Professores, no
planejamento e na execuoao das atividades docentes;
XI. zelar pelo ambiente de cooperagao salutar, de integragao e de agradavel
convivéncia entre estudantes, professores, coordenadores e equipe de apoio,
visando sempre a exceléncia dos servigos prestados pelo Colégio;
XII. acompanhar e avaIiar materiais didaticos e paradidaticos, listas de materiais
e instrumentos de avaIiaa para que se ajustem ao Projeto Pedagégico da
Instituigao;
XIII. manter atualizados os estudos comparativos da avaIiagao escolar,
considerando o desempenho dos estudantes;
XIV. coIaborar com a produoao de materiais didaticos e pedagogicos
complementares, sempre que neoessério;
XV. apresentar relatério de suas atividades;
XVI. ministrar cursos para a capacitaoao do Corpo Docente do Colégio;
XVII. ministrar aulas, quando neoessério, conforme documento que lhe autoriza
a funoao;
XVIII. manter vinculo empregaticio com o Colégio;
XIX. participar da elaboragao do boletim informativo;
XX. participar dos eventos escolares;
XXI. acompanhar, no portal do Colégio na internet, 03 registros realizados pelos
Professores, relativos as atividades desenvolvidas e as avaliagoes apIicadas;

Capitulo IV
Do Nficleo Administrativo

Artigo 15 — O Nucleo de Apoio Administrativo compreende o conjunto de
fungoes destinadas a oferecer suporte operacional as atividades— fim do Colégio,
incluindo atribuigoes relacionadas com a administraoao de pessoal, de
manutengao e conservagao e vigilancia, de finangas, atividades complementares
com a vida do Colégio.

Artigo 16- Integram o NL’IcIeo de Apoio:
I-Secretario
ll- Tesoureiro
III- Contador
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I-Secretario
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Artigo 17- O nflcleo de apoio seré constituido por profissionais, que no
minimo,devem ter concluido o Ensino Médio completo e habilitagoes

especificas segundo suas fungoes.
SEGAOI

Da Secretaria

Artigo 18 - A Secretaria é o Orgao de controle e expediente da Escola, que
funcionara sob a orientagao do Diretor.

Artigo 19 - A Secretaria da Unidade Escolar, seré exercida por pessoa

devidamente habilitada e/ou treinada, conforme exigéncias legais.

Artigo 20— Serao atribuigoes do Secretério:
I. registrar as turmas, aulas, entre os professores para as séries/anos que sao

atribuidas pelo diretor;
ll. cumprir e fazer cumprir os despachos e determinagoes do Diretor;
Ill. organizar e manter em dia a escrituragao da Escola, sem rasuras ou
emendas;
IV. cumprir e fazer cumprir os despachos e determinagoes dos Orgaos

competentes;
V. Iavrar Atas e termos relativos a exames e ocorréncias relacionadas com as

atividades da EscoIa;
VI. ter devidamente atualizadas as Legislaodes Federal, Estadual e Municipal

vigentes no Pais referentes ao sistema de ensino, para consulta da Diregao e

dos demais integrantes da escola;
Vll. responsabilizar—se, organizar e manter atualizado os ficharios e arquivos,

zelando pela sua ordem e conservagao;
Vlll. controlar a frequéncia do pessoal Docente e Administrative, e em caso de

faltas oficialmente justificadas, encaminhar ao Diretor para que sejam

devidamente abonadas;
IX. elaborar relatorios, correspondéncias e documentos necessaries a EscoIa

;

X. prestar aos pais, professores, alunos e pessoal administrative.

esclarecimentos e informagoes de sua algada;
XI. preparar Histéricos Escolares, Atestados, assina-los juntamente com a

diregao da escola e expedi-los;
XII. assinar juntamente com o Diretor, todos os documentos escolares e outros;

XIII. planejar juntamente com o Diretor e/ou seus auxiliares, as atividades

administrativas gerais;
XIV. distribuir e supervisionar os trabalhos da Secretaria;
XV. publicar avisos e portarias;
XVI. anotar a frequéncia, bem some 0 aproveitamento dos aIunos;

XVII. manter sob sua guarda os documentos da vida escolar dos aIunos;
XVIII. coordenar o processo de matricula do Estabelecimento;

XIX. elaborar, junto ao Diretor, a escala de Férias de todo o pessoal da EscoIa
;

XX. organizar os horérios de trabalho do pessoal administrativo;

XXI. efetuar os registros referentes as despesas da escola, sob a orientagao d
o

Diretor;
XXII. orientar a expedigao e recepoao de documentos, através de protocolo;

XXIII. realizar balangos bimestrais do material escolar;
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XXIV.responsabi|izar-se pela conservagao e estocagem do material de consumo
sob sua guarda;
XXV. determinar junto a Diregao, o periodo para a aquisieéo do material de
consumo para a Escola;
XXVI. atender pedidos ou requisigoes dos diversos setores do estabeiecimento;
XXVII. manter atualizado o registro do patriménio da Escola;

SEGAO II
Da tesouraria

Artigo 21- A tesouraria seré orgao administrative encarregado da Contabilidade
de todos os trabalhos relativos aos assuntos economicos e financeiros do
Colégio.

Parégrafo Unico- O contrato, acompanhamento e o controle dos servigos de
tesouraria serao realizados pela Entidade Mantenedora.

SEQAO III
DA Contabilidade

Artigo 22- O controle contébil e financeiro do estabeiecimento seré executado
por pessoa qualificada, devidamente habilitada, contratada peia mantenedora.

Artigo 23 — Compete a contabilidade:
I- O controle contabil economico —financeiro do Colégio;
Il- Efetuar pagamentos autorizados pela Entidade Mantenedora;
III- Manter rigorosamente em dia as contribuigoes exigidas pela legislagao

em vigor.

Capitulo V
Do Nficleo Operacional

Artigo 24- Integram o Nflcleo Operacional:

I-Auxiliar de limpeza;
Il-lnspetor;
III-Auxiliar de manutengao.

Artigo 25- Séo atribuigoes dos auxiliares de limpeza:
l-limpeza, higiene, conservagao , manutengao do prédio escolar e de suas
instalagfies , equipamentos e materiais;
II-manter a cozinha , dependéncias e utensilios em perfeitas condigées de
limpeza e higiene;
lll-preparar e servir café ao pessoa! do Colégio;
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AI
IV-executar outras tarefas auxiliares relacionadas com sua area de atuagao que
forem atribuidas pela direoao.

Artigo 26- Os inspetores de alunos, subordinados ao coordenador pedagégico
do setor, tém as seguintes atribuigoes:
I. estar presente nos corredores e patios da escola, acompanhando e orientando
os alunos;
I I. encaminhar 05 cases do infringéncia disciplinar, conforme as normas do
Regimento EscoIar;
III. dar assisténcia aos professores e alunos em situagoes excepcionais, no
horario de aula;
IV. colaborar nas decisées referentes a agrupamentos de alunos;
VI. ajudar no controle de entrada e saIda de Professores e Estudantes ao inicio
e ao término das aulas.

Artigo 27- Gabe ao auxiliar de manutengao:
I-zeIar peIa manutengao e conservagao das instalagoes do prédio,
Il-realizar consertos e reparos dos moveis e iméveI ;
Ill-dar suporte em Instalagao, manutengao e cuidados e equipamentos
audiovisuais ( projetores, microfones e apresentagfies).

Capitulo VI
Do Corpo Docente

Artigo 28 — Integram o corpo docente todos os professores da escola, que
exerceréo suas fungées, incumbindo-se de:
|- participar da elaboragao da proposta pedagégica do Estabelecimento de
Ensino;
||. elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagégica do
Estabelecimento de Ensino;
III. zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV. estabelecer estratégias de recuperagéo para os alunos de menor rendimento;
V. ministrar os dias Ietivos estabelecidos, além de participar integralmente dos
periodos dedicados ao planejamento, a avaliagao e ao desenvolvimento
profissional;
VI. colaborar com as atividades de articulagao da escola com as families e a
comunidade;
VII. acatar as determinagoes do Diretor;
VIII. escriturar o Diario de Classe, observando rIgorosamente as normas
pertinentes;
IX. comparecer assiduamente e pontualmente aos trabalhos;
X. entregar na secretaria até 0 5° (quinto) dia I'Jtil, apos a realizagéo das provas
escritas, o Diario de Classe com todos os registros, nflmero de faltas. aulas
previstas, aulas dadas e resultados das avaliagoes;
XI. apresentar-se no estabelecimento trajado de maneira compatIvel com a sua
funoao;
XII. comunicar o Diretor os incidentes escolares que pela gravidade requeIram
providéncias especiais;
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XIII. cooperar com a Diretoria no trabalho de manutengéo da ordem e disciplina
na escola, por todos os meios ao seu alcance;
XIV. participar de cursos, palestras e reunioes programadas pela escola;
W. comunicar ou fazer comunicar suas faltas de comparecimento as aulas ou a
outras atividades, com tempo possivel para providenciar sua substituioéo;
XVI. executar as demais fungoes referentes ao seu cargo;
XVII. cumprir as determinagoes deste regimento.
XVIII- o corpo docente reunirse-é bimestralmente em reuniao pedagégica, para
tratar de temas relevantes ao desenvolvimento dos alunos,tais como: as
caracteristicas do desenvolvimento infantil, como Iidar com a indisciplina em sala
de aula, desenvolvimento de estratégias que melhorem a leitura e escrita, que
aprimorem a aprendizagem de matemética, estratégias de socializaoao.
XIX-zelar pela aprendizagem de alunos, valorizando situaooes significativas de
aprendizagem adequadas a faixa etéria.

Artigo 29 — A admisséo do pessoal do Corpo Docente seré efetuada pela
Diretoria do Colégio e obedecera as exigéncias Iegais e vigentes.

Artigo 30— A carga horéria semanal de trabalho sera estabelecida pela Diregao
do Colégio, obedeoendo as exigéncias da CLT.

Parégrafo finico — Fica a cargo da Diregao do Colégio, realizar a distribuigéo
dessa carga horaria no Estabelecimento.

Artigo 31 — Serao direitos dos professores, além dos previstos na legislaoao

vigente:
I. utilizar—se dos recursos disponiveis na escola para atingir objetivos

educacionais e instrucionais;
II. usar de autonomia na formaoéo de questoes e de definioao de critérios para
a avaliaoao de exames. provas e exercicios, respeitadas as diretrizes da Direoao

do estabelecimento;
III. ter respeitada a sua autoridade e prestigio no desempenho de sua missao.

Artigo 32 - Além dos previstos na Iegislagao do trabalho, o professor tem direito

a:
l. ser acolhido e tratado condignamente, por parte da Diregao, dos
funcionarios,dos Estudantes e de seus Responséveis;
II. atuar corn autonomia e responsabilidade dentro e fora da saIa de aula, em

consonéncia com as normas e filosofia do Colégio;
Ill. participar ativamente do processo ensino—aprendizagem;
IV. participar de seminérios, encontros, palestras, entre outros, para continuo

aperfeiqoamento e atualizagao apos a apreciaoéo e aprovaoao da Diretoria,
desde que néo haja prejuizo de aprendizagem para os Estudantes;

V. colaborar no planejamento das atividades didético—pedagogicas e na escolha
de Iivros e outros materiais de ensino;
VI. propor reuniéo extraordinéria do Conselho de Classe;
VII. receber apoio didético das Coordenadorias para melhor desempenho das

suas atribuiooes.
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XIII. cooperar com a Diretoria no trabalho de manutengéo da ordem e disciplina
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XIV. participar de cursos, palestras e reunioes programadas pela escola;
W. comunicar ou fazer comunicar suas faltas de comparecimento as aulas ou a
outras atividades, com tempo possivel para providenciar sua substituioéo;
XVI. executar as demais fungoes referentes ao seu cargo;
XVII. cumprir as determinagoes deste regimento.
XVIII- o corpo docente reunirse-é bimestralmente em reuniao pedagégica, para
tratar de temas relevantes ao desenvolvimento dos alunos,tais como: as
caracteristicas do desenvolvimento infantil, como Iidar com a indisciplina em sala
de aula, desenvolvimento de estratégias que melhorem a leitura e escrita, que
aprimorem a aprendizagem de matemética, estratégias de socializaoao.
XIX-zelar pela aprendizagem de alunos, valorizando situaooes significativas de
aprendizagem adequadas a faixa etéria.
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Artigo 33— Sera vedado ao professor:
I.uti|izar—se da profissao para pregar doutrinas contrérias a filosofia da Escola
e/ou aos principios constitucionais;
II. chegar atrasado ou terminar a aula antes do horario previsto, sem justificativa
ou permissao da autoridade competente;
III. ocupar—se, em sala, de tudo que for estranho a finalidade educativa;
IV. acrescentar nomes de alunos nos Diérios de Classe sem prévia autorizagéo
da secretaria/direoéo;
V — ministrar medicamentos aos alunos;
VI- apresentar uma conduta incompativel com a moral e ética, em suas redes
sociais, sendo incoerente com a postura exigida pelo colégio aos seus
colaboradores.(NR)

Capitulo VII
Do Corpo Discente

Artigo 34 — O corpo discente seré constituido por todos os alunos matriculados
no Estabelecimento.

Artigo 35- Constituem deveres dos alunos:
I-zelar pelo bom nome do Colégio, honrando com sua conduta e pelo rendimento
escoIar;
lI—dedicar—se ao estudo e a execugéo dos deveres escoIares e usar de probidade
na execugao das provas, exercicios e demais atos escoIares;
IlI-participar e colaborar para que as aulas e atividades curriculares acontegam
em ambiente sadio e disciplinado;
|V- respeitar o horario de entrada e saida de aula;
V - acatar a autoridade do Diretor. dos professores, coordenador, e funcionérios
da Escola e trata—Ios com respeito;
VII— apresentar-3e convenientemente trajado e observar, no recinto do
estabelecimento, e nas suas imediaooes, conduta compativel com a disciplina e
boa ordem de ensino;
VIII- nao utilizar acessorios como colares, argolas e tampouco maquiagens
extravagantes;
IX- usar diariamente o uniforme completo para as aulas regulares e especiais,
tais como aulas de Laboratérios, oficinas culturais, visitas, passeios, para a
prética de Educagao FIsica e para solenidades extraordinérias planejadas,
dentro ou fora do Colégio;

a) Uso diério
- Feminino:
- ténis branco, preto ou azuI—marinho e meias brancas;
- agasalho de malha azuI—marinho modelo Génesis Life;
- caIga azuI-marinho modelo Génesis Life;
- camiseta branca de malha modelo Génesis Life;
— short-saia azuI—marinho modelo Génesis Life;
- caIga tipo legging modelo Génesis Life.
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H
b)MascuIino:
- ténis branco, preto ou azuI-marinho e meias brancas;
- agasalho de malha azul-marinho modelo Genesis Life;
- caIca ou short azuI-marinho modelo Genesis Life;
- camiseta branca de malha modelo Génesis Life;
- short azuI—marinho modelo Genesis Life;

Artigo 36- No tocante aos danos causados intencionalmente ao patriménio do
Colégio. fica sob a responsabilidade dos Pais ou Responsaveis o ressarcimento
de eventuais prejuizos causados;

Artigo 37- Constituem materiais de uso coletivo: carteiras, Iousas, apagadores,
ventiladores, armarios, cadeiras, mesas, computadores, impresses, Iivros da
saIa de Ieitura, e outros.

Artigo 38 - O aluno que adentrar ao colégio 15 minutos apés o inicio das
atividades do dia, perderé a primeira aula, participando apenas da segunda aula
em diante.

Péragrafo L'Inico- No caso de mais de trés atrasos na entrada dentro de um
mesmo més, o aluno néo adentraré a sale de aula e 03 pais seréo convocados
a acompanhé-lo para casa.

Artigo 39- No caso de atrasos na hora da saida, os minutos excedentes poderao
ser cobrados em boIeto bancério, apés ciéncia de cada atraso pelo responsével
do aluno.

Artigo 40 - E vedado ao aluno:
| — entrar na classe ou dela sair sem permissao do professor e, do Colégio. sem
autorizacéo do Coordenador;
II - praticar atos de bullyng, de ofensa moral e aos bons costumes;
III - permanecer fora da classe, nos andares superiores, durante as aulas;
IV - promover, isoladamente ou em grupo, algazarra;
V - fazer uso durante as aulas de material estranho as atividades escolares
(walkman, revistas, rédios etc) ou ocupar—se durante a aula de qualquer atividade
que néo seja a ela pertinente;
VI - impedir a entrada de coIegas ao Colégio ou as aulas ou incita-los a auséncias
coletivas;
VII - promover sem a prévia autorizacéo da Direcéo, rifas, coIetas e subscricoes
dentro ou fora do Colégio;
VIII -|evantar injurias, caIL'rnias contra colega, professores, e funcionérios do
Colégio;
IX -praticar atos violentos contra colegas, professores e funcionérios do Colégio;
X - pichar ou riscar as paredes do Colégio.
XI. fumar ou usar bebidas alcoélicas nas dependéncias do Colégio;
XII.portar armas, ou quaisquer objetos que coque em risco a vida humana;(NR)
XIII. portar, oferecer, vender ou utilizar substéncia entorpecente ou que
determine dependéncia fisica ou psiquica, de acordo com legislacéo especifica,
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ou, ainda, fazer apologia ao uso dessas substéncias nas dependéncias doColégio.
XIV. participar, uniformizado, de manifestaooes que comprometam o nome doColégio e atentem contra a moral, a ordem e aos bons costumes;
XV- agredir, fisica e/ou verbalmente, Colegas, Professores, Funcionarios, Pals e
outras pessoas no recinto do Colégio ou quando representé-la em outrasinstituigoes ou localidades;
XVI- portar e ou utilizar celulares nas dependéncias do colégio;
XVII— usar as redes sociais para promover depreciagao da escola e ou colegas.

Artigo 41 - Séo direitos do aluno de acordo com a Lei 8069/90:
l - Receber igualdade de condigoes nas orientagoes necessarias para realizarsuas atividades escolares, bem como usufruir todos os beneficios que o Colégio
oferega;
ll — Receber tratamento digno, como pessoa e, condioao propicia para estudar
em ambiente, sadio onde possa desenvolver todas suas potencialidades;
lll - Assistir as aulas e atividades curriculares e extracurriculares e delas
participar em ambiente favorével;
IV - Ser ouvido e ter direito de ampla defesa;
V - Dar sugestoes para melhoria do Colégio;
Vl — Ser salvo de qualquer tratamento, desumano, violento, aterrorizante,
vexatério ou constrangedor;
Vll - Direito de ser respeitado, na invioIabilidade da integridade fisica, pslquica e
moral, preservando sua imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
ideias e crengas dos espagos e objetos pessoais;
Vlll- Ser atendido em suas necessidades de aprendizagem e de formaoao social
e pessoal.

Artigo 42 - Cabera sangao disciplinar aplicada pelo diretor ao aluno que infringir
quaisquer das normas de conduta previstas no presente regimento ou que adotar
qualquer outra conduta nao discriminada neste Regimento que constitua ato
infracional.

Artigo 43 - A sangao disciplinar se constituira de adverténcia oral, ou escrita, ou
suspensao ou desligamento do aluno, como se segue:
l - Adverténcia oral e/ou escrita quando o aluno incorrer em quaisquer das
condutas previstas no presente Regimento;
II - Suspensao (de um a cinco dias) no caso de a direoao e o Conselho de Classe,
considerarem como falta grave o ato indisciplinar praticado pelo aluno;
Ill — Desligamento do corpo discente no caso de reincidéncia ou nao,
dependendo da gravidade da conduta, analisada pelo Conselho e diregao; (NR)
lV-Toda penalidade, é comunlcada, por escrito, ao Responsavel, registrada e
arquivada, sendo oferecido ao Estudante ou Responsavel o direito ao
contraditério e ampla defesa, que sera analisado pela Diretoria e pelo Conselho
Coordenador;
V- As sanoées podem ser aplicadas de forma sequenciada ou nao, dependendo
da gravidade ou reincidéncia da falta, conforme anélise feita pelo
diretor e ooordenadores;
Vl- Todos os Estudantes, ao longo do ano letlvo, devem ser cientificados das
normas disciplinares, que, além de ficarem publicadas no portal do Colégio na
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internet, sao explicitadas em sala, pelas Coordenadorias, pela Orientagao
Educacional ou por qualquer membro do Conselho Coordenador.

Artigo 44 - O pai ou responsével legal pelo aluno. sera avisado da punigao e
sera assegurado ao aluno direito a ampla defesa e ao contraditbrio.

CAPlTULO vm
DOS DIREITOS E DEVERES DOS PAIS ou RESPONSAVEIS

Artigo 45 — Séo direitos dos pais/responsaveis, como participantes do processo
educativo:

I - ter acesso a informagoes sobre a vida escolar e desempenho individual
escolar dos seus filhos ou pupilos;
ll- ter reconhecido o seu direito de discutir os resultados da avaliagao, inclusive
em instancias superiores a escola;
lll- conhecer o calendario escolar, no inicio de cada ano letivo.
§ 1°. A escola dara aos pais e/ou responséveis legais pelo aluno o acesso ao
calendario escolar de cada ano letivo, com informagoes sobre o direito de
pedido de reconsideragao ou recurso, incluindo prazos e procedimentos para
tal.
§2°. Os pais e/ou responséveis legais pelo aluno devem ser cientificados que
tais pedidos seréo apenas considerados, caso o interessado mantenha-se
matriculado nesta escola.

Artigo 46- Os alunos desta escola tém direito a:

l— Ter reconhecido o seu direito de discutir os resultados da avaliagao, inclusive
em instancias superiores a escola, considerando os prazos legais previstos para
tal;
ll-Apresentar pessoalmente, ou por meio representante legal, pedido formal de
reconsideragao junto a diregao da escola, apés cada avaliaoao, caso discorde
dos critérios, nota e ou resultado obtido;
III-Ter assegurado o atendimento pedagogico, ao longo do ano letivo, em
situagoes em que apresente menor rendimento individual nas avaliagoes;
lV—Participar de estudos de recuperagao, de preferéncia paralelos, ao longo do
periodo letivo;
V-Ter acesso ao calendario escolar de cada ano letivo. com informaooes sobre
o direito de pedido de reconsideragao ou recurso, incluindo prazos e
procedimentos para tal;
Vl-Ser cientificado que tais pedidos serao considerados, apenas, caso o
interessado mantenha-se matriculado nesta escola;

Parégrafo Onico- A documentagao do pedido de reconsideragao ficaré
arquivada na Escola e a do recurso na Diretoria de Ensino, devendo constar do _
prontuario do aluno c6pias de todas as decisoes exaradas.
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Artigo 47 — sao deveres dos pais ou responséveis:

I — Efetuar a matricula de seus filhos;
II — Nao se omitir de oferecer as informagdes solicitadas e de acatar as
recomendaooes da escola, quando Iegitimas;
III — Comunicar a direoao os problemas de saflde de seu filho e as providéncias
emergenciais a serem tomadas pela escola em caso de necessidade;
IV — Justificar junto a diregao as faltas ou afastamentos temporarios do filho
velando pelo cumprimento da frequéncia exigida conforme determina o Estatuto
da Crianga e do Adolescente;
V —- Velar pela dignidade de seu filho, pondo—o a alvo de qualquer tratamento
desumano, violento aterrorizante, vexatorio e constrangedor;
VI — Garantir as condiooes necessérias para que o aluno possa participar
satisfatoriamente das atividades escolares e atingir os objetivos propostos,
providenciando 0 material didético e escolar adotado pelo colégio;
VII — Cumprir os compromissos financeiros de prestaoao de servigos oferecidos
pelo Colégio;
VIII— lnformar a escola sobre as faltas do aluno em dia de avaliagao,
encaminhando ao colégio atestado médico que comprove sua auséncla.
imediatamente no dia de seu retorno, para que possa ser agendado outro dla
para a realizaoao da avaliagao, considerando que sem a apresentagao de tal
atestado, o aluno automaticamente participara do periodo de recuperagao do
bimestre.

IiTULO m .
DA GESTAO DEMOCRATICA

Capitulo I

Dos conselhos de classe e série

Artigo 48- Os Conselhos de Classe e Série, enquanto Colegiados responsaveis
pelo processo coletivo de acompanhamento e avallagao do ensino e da
aprendizagem, no ensino fundamental organizar-se-ao de forma a:
I- possibilitar a inter-relagzao entre profissionais e alunos, entre turnos e entre
séries e turmas;
Il- propiciar o debate permanente sobre o processo de ensino-aprendizagem;
III- favorecer a integraoao e a sequéncia dos contefldos curriculares de cada
série/classe;
IV— avaliar o desenvolvimento global do aluno, propondo medidas que visem a
solugao dos problemas detectados;
V- decidir ao ténnino de cada trimestre, sobre o rendimento escolar e
compensagao de auséncias de alunos;(NR)
VI— manifestar—se quanto a pedidos de reconsideragao sobre avallaoao final,
solicitada por alunos ou seus responséveis.
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VII- encaminhar para estudos de recuperagzao ao final de cada trimestre e ao
final do ano Ietivo, os alunos com rendimento insatisfatério.
Vlll- decidir, apés estudos de Recuperagéo lntensiva, que ocorrera dentro do
periodo de duzentos dias Ietivos, os casos de alunos com rendimento
insatisfatorio, considerando seu desempenho global, avangos e/ou dificuldades.

Artigo 49-03 Conselhos de Série e de Classe seréo constituidos pelo
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~ TiTULo IV
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pedagégica da escola, abrangendo:
I - niveis. cursos e modalidades de ensino;
II — curriculos.
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. CAPhULou
DOS NIVEIS, ETAPAS E MODALIDADES DE ENSINO

Artigo 53 - O Colégio mlnistra a Educaoao Bésica, em regime anual, nas etapas
da Educagéo lnfantil e Ensino Fundamental, de acordo com os curriculos
constantes em sua proposta pedagogica

Péragrafo (micos anos iniciais do ensino fundamental sob regime seriado
considerara os trés anos iniciais como um bloco pedagégico ou um ciclo
sequencial néo passivel de interrupoao por falta de aproveitamento, com vistas
as oportunidades de sistematizagéo e aprofundamento das aprendizagens
basicas, imprescindiveis para o prosseguimento dos estudos;

Artigo 54 - Esta Escola desenvolveré Projetos Especiais para atender alunos
cujas condigoes especiais de sal'ide comprometam a realizagao das obrlgagoes
escolares.

I. Serao utilizados procedimentos pedagégicos compativeis com a sua
condioao e disponibilidade de tempo do aluno, dentre os quais:
a) compensaoao de auséncia;
b) trabalhos de pesquisa;
c) avaliaooes especiais (escritas ou orais);
II. Constituem-se as condigoes especiais de saL'ide conforme trata o caput
deste artigo, determinadas por atestado comprobatorio, emitido por profissional
especializado:
a) existéncia de alteraooes do estado de saflde de discentes, sejam elas
congénitas ou adquiridas, perenes ou de duraoao variavel, intermitentes ou
ocasionais, motivadas por doenga ou por acidente de qualquer origem;
b) situagoes em que a afecgao é comprometedora da normalidade da vida
escolar e o estudante merece e deve ser apoiado, conforme sua necessidade e
dentro das possibilidades da lnstituioao Educacional;
c) perturbaooes da esfera mental ou psicolégica.
§ 1° A Escola desenvolveré Projetos Especiais que visem a garantia de
desenvolvimento global de alunos com deflciéncia, nos terrnos da legislagéo
vigente.

SEgixo I
DA EDUCACRO INFANTIL

Artigo 55—A Educaoéo lnfantil, sob a responsabilidade de um Coordenador,
atende estudantes com a seguinte faixa etéria:

l- Maternal ll — 3 anos.
ll- Pré-Escola | — 4 anos;
lll- Pré-Escola ll — 5 anos.
Artigo 56- A Educagao lnfantil tem como finalidade o desenvolvimento integral
da crianga até cinco anos de idade, em seus aspectos fisicos, psicolégico, /‘

l
\_ _ .,
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intelectual e social complementando a agao da familia e da comunidade.

Artigo 57- A avaliagao da Educacao Infantil far-se-é mediante acompanhamento
e registro do desenvolvimento da crianca, sem o objetivo de promocao, mesmo
para o acesso ao Ensino Fundamental.

Parégrafo (mice: A promocao do aluno ao periodo seguinte sera automético,
atendendo as exigéncias da idade cronolégica prevista para cada periodo, bem
como o seu desenvolvimento sensério-motor.

Artigo 58 - Serao usados como instrumentos de acompanhamento fichas de
observacao com os dados especificos para a Educacao Infantil.

Artigo 59 — Séo objetivos especificos da Educacéo Infantil:
l- oferecer condicées favoréveis ao desenvolvimento integral da crianca;
||- proporcionar condicoes para que a crianca se desenvolva nas areas do
conhecimento, pensamento logico-matematioo, interacao social, coordenacao
visuomotora, orientacéo espacial e esquema corporal;
Ill- propiciar a crlanca um processo de adaptacao e de desenvolvimento
harmonioso de sua personalidade;
lV- atender as necessidades biopsicomotoras da Crianca por meio de atividades
programadas, estimulando sua integracao ao meio ambiente;
V- propiciar ao Educando a formacéo de valores e hébitos que lhe favorecam a
saflde e o bem-estar;
Vl- promover a aquisicao de habilidades e competéncias nos nlveis espiritual,
fisico, cognitivo, afetivo e psicomotor ;
Vlll- respeitar os direitos das criancas, considerando suas diferencas
individuais, sociais, economicas, culturais étnicas e religiosas.
lX- atender o direito da crianca brincar, como forma particular de expressao
pensamento, interagéo e comunidade infantil.
X- promover a socializacéo, organizacao, estabelecendo a rotina, respeitando
as regras, respeitando o semelhante.
Xl- promover durante a primeira semana de aula um periodo de acolhimento
para os alunos ingressantes na ed. Infantil, em que possam socializar-se por
meio de atividades dinamicas variadas, facilitando assim a insercao desses
alunos nessa nova etapa de escolarizacao;
XII- oportunizar na Ultima semana de aula do ano letivo, um periodo de transicao
de etapa, da ed. Infantil para o Ensino Fundamental, por meio de atividades
dinémicas de interacao com os novos professores, novos materials e espaco
fisico, como forma de que sejam apoiados, orientados e de que se preparem
melhor para a nova sistematica que encontrarao no ano subsequente.
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SEGRO ll
D0 ENSINO FUNDAMENTAL

Artigo 60- O Ensino Fundamental, sob a res
ponsabilidade de um Coordenador,

atende estudantes com a seguinte faixa etaria:

I — Regime anual ministrado em 9 (nove) anos, com implantaoao gradativa das

séries a partir do ano de 2006, para crianga
s que tenham 6 anos oompletos até

31 (trinta e um ) de margo, distribuidos da seguinte fon'na:
(NR)

a) Ensino Fundamental I — do 1° ao 5° ano (anos iniciais) — 6 a 10 anos

progressivamente;
b) Ensino Fundamental Il — do 6° ao 9° ano (anos finais) — 11 a 14 anos

progressivamente.

Artigo 61- O Ensino Fundamental tem por objetivos especificos:

l. propiciar ao educando a aquisioao dos c
onhecimentos fundamentais de sua

cultura, visando ao desenvolvimento ha
rmonioso de suas potencialidades nas

mais diversas dimensoes humanas;

ll. estimular a integragao escola, familia, co
munidade e meio ambiente;

lll. desenvolver no estudante a capacidade de aprender e de adquirir

conhecimentos e habilidades;
lV. proporcionar ao Educando um ambiente seguro, rico em estimulos que lhe

favorega a formaoao de conceitos bésicos, ampliando gradativamente sua

comunicaoao e integragao social;

V. ampliar progressivamente as relagoes a
fetivas do estudante, desenvolvendo

as habilidades de cooperagao, solidariedad
e e respeito a si e ao outro, bem como

estabelecendo vinculos e fortalecendo a aut
oestima;

Vl. propiciar condiooes de aprendizagem
significativa, por meio de material

experimental, de modo que o estudante dese
nvolva as habilidades de solucionar

situaooes-problemas que envolvam representagoes numéricas e de comunicar-

se de forma oral e escrita;
VII. evidenciar o estudo da lingua como um processo

transformador das relagoes

préticas e sociais;
Vlll. utilizar a linguagem oral e escrita com eficiéncia e eficacia. com adequagao

as diferentes situagoes de comunicagao;

lX. desenvolver no educando as habilidades de criticar, analisar, refletir e

questionar as diversas situagoes;

X. desenvolver a competéncia do educando no use
do idioma para a soluoao de

problemas;
XI. possibilitar o acesso a produgao cultural da humanidade e a participagao

plena no mundo letrado e tecnologico;

Xll. no ensino os alunos desenvolverao o respeito ao outro e ao meio ambiente,

por meio de principios e valores da ética crista, embas
ados no caréter imaculado

de Cristo;
Xlll- promover durante a primeira semana de au

la um periodo de acolhimento

para os alunos ingressantes em cada turma do Ensino Fundamental, para que

possam socializar—se por meio de atividades dinamicas v
ariadas, facilitando

assim a inseroao desses alunos nessa nova etapa de es
colarizagao;

XlV- oportunizar na I'Jltima semana de aula do ano le
tivo, um periodo de transigao

dos alunos do Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, por meio de

20

SEGRO ll
D0 ENSINO FUNDAMENTAL

Artigo 60- O Ensino Fundamental, sob a res
ponsabilidade de um Coordenador,

atende estudantes com a seguinte faixa etaria:

I — Regime anual ministrado em 9 (nove) anos, com implantaoao gradativa das

séries a partir do ano de 2006, para crianga
s que tenham 6 anos oompletos até

31 (trinta e um ) de margo, distribuidos da seguinte fon'na:
(NR)

a) Ensino Fundamental I — do 1° ao 5° ano (anos iniciais) — 6 a 10 anos

progressivamente;
b) Ensino Fundamental Il — do 6° ao 9° ano (anos finais) — 11 a 14 anos

progressivamente.

Artigo 61- O Ensino Fundamental tem por objetivos especificos:

l. propiciar ao educando a aquisioao dos c
onhecimentos fundamentais de sua

cultura, visando ao desenvolvimento ha
rmonioso de suas potencialidades nas

mais diversas dimensoes humanas;

ll. estimular a integragao escola, familia, co
munidade e meio ambiente;

lll. desenvolver no estudante a capacidade de aprender e de adquirir

conhecimentos e habilidades;
lV. proporcionar ao Educando um ambiente seguro, rico em estimulos que lhe

favorega a formaoao de conceitos bésicos, ampliando gradativamente sua

comunicaoao e integragao social;

V. ampliar progressivamente as relagoes a
fetivas do estudante, desenvolvendo

as habilidades de cooperagao, solidariedad
e e respeito a si e ao outro, bem como

estabelecendo vinculos e fortalecendo a aut
oestima;

Vl. propiciar condiooes de aprendizagem
significativa, por meio de material

experimental, de modo que o estudante dese
nvolva as habilidades de solucionar

situaooes-problemas que envolvam representagoes numéricas e de comunicar-

se de forma oral e escrita;
VII. evidenciar o estudo da lingua como um processo

transformador das relagoes

préticas e sociais;
Vlll. utilizar a linguagem oral e escrita com eficiéncia e eficacia. com adequagao

as diferentes situagoes de comunicagao;
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do idioma para a soluoao de
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XI. possibilitar o acesso a produgao cultural da humanidade e a participagao

plena no mundo letrado e tecnologico;

Xll. no ensino os alunos desenvolverao o respeito ao outro e ao meio ambiente,

por meio de principios e valores da ética crista, embas
ados no caréter imaculado

de Cristo;
Xlll- promover durante a primeira semana de au

la um periodo de acolhimento

para os alunos ingressantes em cada turma do Ensino Fundamental, para que

possam socializar—se por meio de atividades dinamicas v
ariadas, facilitando

assim a inseroao desses alunos nessa nova etapa de es
colarizagao;

XlV- oportunizar na I'Jltima semana de aula do ano le
tivo, um periodo de transigao

dos alunos do Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, por meio de
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atlvidades dinamlcas de interacao com os novos professores, novos materials e

espaco fisico, como forma de que sejam
apoiados, orientados e de que se

preparem melhor para a nova sistematica que enco
ntrarao no ano subsequente.

Artigo 62- Os conteudos serao distribuidos a
o longo do ano em trimestres,

atendendo ao Curriculo nos termos da legislacao vlgente. (NR)

CAPiTuyo Ill
DOS CURRICULOS

Artigo 63 - O curriculo dos cursos dos di
ferentes niveis e modalidades de ensino

tera uma base nacional comum e uma parte diversificada, observada a legis
lacao

especlfica.

Artigo 64— O curriculo do curso de Educacao lnfantll s
era elaborado Ievando em

conta o grau de desenvolvimento da crianc
a e compreendera os seguintes elxos

do desenvolvimento:
I — Masica
ll —- Movimento;
lll - Matematica
IV — Linguagem oral e escrita;
V - Natureza e sociedade;
Vl — Artes Visuais

Parégrafo unico. As atividades educativ
as dirigidas e ludicas proporcionam

articulacao e integracao de diversas areas do conhecimento, permitindo a

Crianca expandir suas opcoes de explora
r e ampllar as suas habilidades.

Artigo 65- Os Curriculos dos Ensinos Funda
mental tém uma Base Nacional

Comum, complementada por uma Part
e Diversificada, com a abordagem dos

temas transversais adequados a realida
de e aos interesses do Estudante, da

Familia, da Comunidade e as Areas do Conhecimento, com tratamento

metodolégico que evidencie a interdisciplinar
idade e a contextualizacao, sendo

desenvolvido sob a forma de componente
s curriculares.

Artigo 66- A Base Nacional Comum tern como objetivo dar ao estudante a

formacao basica e conhecimentos gerais, para
estudos posteriores em qualquer

parte do territério nacional.
°. Séo componentes curriculares da Base Nacional Comum do Ensino

Fundamental Lingua Portuguesa, Historia, Ge
ografia, Matematica, Ciéncias da

Natureza, Arte, Ed. Fisica e Ensino Religioso
.

§ 2°. 0 ensino de Arte é componente obrigatorlo, de forma a promover o

desenvolvimento cultural dos Estudantes
nas seguintes linguagens: Cénicas,

Visuais e Musica, e permeia toda a Educa
cao Bésica.

§ 3°. Educacao Fisica, integrada a Proposta Pedagégica do Coléglo, é

componente curricular da Base Nacional Co
mum.
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Artigo 67 - A Parte Diversificada tem como objetivo ampliar o conhecimento em

areas que estimulam o desenvolvimento das habilidades e das com
peténcias

dos estudantes.

Artigo 68- $50 componentes curriculares da Base Diversificada do Ensino

Fundamental, Lingua Estrangeira (lnglés),
Lingua Estrangeira (Espanhol), em

caréter opcional e Masica.

Artigo 69- Os conteudos curriculares da Educacéo Bésica deverao, ainda,

difundir os valores fundamentals ao interes
se social, tais como direitos e deveres

dos cidadaos, respeito ao bem comum e a ordem democrética, orientaoao para

o trabalho, promooao do desporto educacion
al e apoio as praticas desportivas

néo formais.

TiTULo v _
DO PROCESSO DE AVALIAcAo

Capitulo l
Dos Principios

Artigo 70 - A avaliacao da escola, no que con
cerne a sua estrutura, organizaoéo,

funcionamento e impacto sobre a situaoao do ensino e da aprendizagem,

constitui um dos elementos para reflexao e transformaca
o da pratica escolar e

tera como principio o aperfeiooamento e
a qualidade dos processes de ensino e

aprendizagem, visando a formaoao de suje
itos criticos, criativos e autonomos.

os quais participam da sociedade ativamente.

Artigo 71- A avaliaoao dos alunos, a ser realizada pelos
professores e pela

escola como parte integrante da proposta cu
rricular e da implementaoao do

curriculo, é redimensionadora da aoéo pedagé
gica e deve:

l — assumir um carater processual, forrnativo e participativo, ser continua,

cumulativa e diagnbstioa, com vistas a:

ll—identificar potencialidades e dificuldades de aprendizagem e detectar

problemas de ensino;
lll- subsidiar decisoes sobre a utilizaoao de est

ratégias e abordagens de acordo

com as necessidades dos alunos, criar condioo
es de intervir de modo imediato

e a mais longo prazo para sanar dificuldades e
redirecionar o trabalho docente;

IV — utilizar vérios instrumentos e procedimentos,
tais como a observacao, o

registro descritivo e reflexive, os trabalhos indi
viduais e coletivos, os portfolios,

exercicios, provas, questionérios, dentre outros, tendo em conta a sua

adequaoao a faixa etaria e as caracteristica
s de desenvolvimento do educando;

V — fazer prevalecer os aspectos qualitativos da
aprendizagem do aluno sobre

os quantitativos, bem como os resultados ao longo do periodo so
bre es de

provas finais.
VI-O resultado final da avaliaoéo ,refletiré o de

sempenho global do aluno durante

o periodo letivo, no conjunto dos componentes curriculares cursados, c
om

preponderancia dos aspectos qualitativos sob
re os quantitativos e dos resultados

obtidos durante o periodo letivo sobre cs da p
rova final, caso esta seja exigida,
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considerando as caracteristicas individuais do aluno e indicando sua

possibilidade de prosseguimento de estud
os .

VII- Apés divulgaoao dos resultados de notas,
o responsavel pelo aluno tera o

direito a reconsideragao e recurso de acordo
com o que dispoe a Iegislaoéo

vigente.

Paragrafo Unico - A avaliaoéo dos processos de ensino e de apre
ndizagem

envolve a analise do conhecimento, das hab
ilidades e competéncias especificas

adquiridas pelo aluno bem como dos aspectos forrnativos, através da

observaoao de suas atitudes referentes a pre
senoa as aulas, participagéo nas

atividades pedagégicas e responsabilidade com
que assume 0 cumprimento de

seu papel.
§ 1° Os resultados das diferentes avaliago

es de desempenho dos alunos,

realizadas em grupo ou individualmente durante todo o periodo Ietivo, serao

registradas em documento préprio nos termos d
a proposta pedagogica da escola

e do Regimento Escolar.
§ 2° 0 resultado final da avaliagao de que trata o caput deste artigo sera

registrado em documento proprio, disponibilizado em data e plataforma

previamente comunicados e devidamente conhecidos pelos alunos e seus

responsaveis, ou entregue aos mesmos.

Artigo 72 — A escola reunira o Conselho de Classe, Org
ao colegiado, formado

por professores do aluno e integrantes da equ
ipe pedagégica, com a finalidade

de decidir a conveniéncia pedagégica de reten
gao ou promooao de alunos que

se enquadrem nos critérios descritos neste Regimento Escolar.

§ 1°. Os Conselhos de Classe, Série e Ano reunir—se—ao, trimestralmente, e no
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Capitulo ||
Da Avaliagao Institucional

Artigo 73 — A avaliagao interna sera subsidiada por procedimentos de

observaofies e registros continuos objetivando analise
, orientaoao e correoao

quando for o caso, dos procedimentos pedagégicos, administrativos e

financeiros do Colégio.

Artigo 74 - A avaliagao externa sera realizada pelos
orgéos locais e centrais da
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I - do desempenho da direoéo, dos professores, dos alunos e dos dema

is

funcionarios nos diferentes momentos do processo e
ducacional ;
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II - da participagéo efetiva da comunidade esco
lar nas mais diversas atividades

propostas pela escola;
III — da execugao do planejamento curricular.

Artigo 75— A sintese dos resultados das diferentes ava
liagoes institucionais seré

consubstanciada em relatérios, a serem apreciados pelo conselho de escola e

anexados ao plano anual escolar, norteando
os momentos de planejamento e

replanejamento da escola.

Capitulo III
Da Avaliagéo do Ensino e da Aprendizagem

Artigo 76— A avaliaoéo do processo educacional acontece
com a anélise dos

dados quantitativos e qualitativos dos es
tudantes, aferidos ao final de cada

trimestre Ietivo, por meio dos Conselhos de Classe, permitindo as

coordenadorias de cursos e de area reorg
anizar as estratégias de ensino e

aprendizagem. em consonéncia com a proposta pedagégica institucional.

Artigo 77- A avaliagéo interna do processo de ensino e aprendizagem,

responsabilidade do Colégio, seré reali
zada de forma continua, cumulativa e

sistemética, tendo como um dos seus objetivos o diagnéstico da situaga
o de

aprendizagem de cada aluno, em relagao a programagéo curricular previs
ta e

desenvolvida em cada nivel da escolaridade.

Artigo 78 — A avaliagéo interna do processo de ensino
e aprendizagem tem por

objetivos:
l— diagnosticar e registrar os progressos do al

uno e suas dificuldades, oferecendo

as possibilidades de aprendizagem de acordo com suas necessidades

individuais;
Il- possibilitar que os alunos auto-avaliem sua aprendizagem;

III- orientar o aluno quanto aos esforgos necessarios para superar suas

dificuldades;
IV- fundamentar as decisoes do Conselho de Class

e quanto a necessidade de

procedimentos paralelos ou intensivos de reforgo e recuperaoao da

aprendizagem. de classificagéo e reclassificagao de
alunos;

V- orientar as atividades de planejamento e replanejamento dos conteudos

curriculares;
VI — oferecer as familias um retorno sobre os resultados obtidos com a avaliaoao

e atitudes tomadas a partir desses.

Artigo 79 - O ano Ietivo é dividido em 3 periodos. denominados trimestres. para

fins de planejamento e avaliagéo. (NR)
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SEQAo I ~
DA AVALIAcAo

SUBsgv I
DA EDUCAcAo INFANTlL

Artigo 80- Na Eduoaoao Infantil, a avaliaoao d
o desenvolvimento do estudante

é feita de forma sistematica e continua, por
meio de registros escritos realizados

pelo educador. considerando—se todas as atividades do cotidiano escolar,

observando—se o desenvolvimento sensor
io-motor, cognitivo. social, pessoal e

ético , o equilibrio emocional e a realizagao das
atividades propostas.

Artigo 81—0 resultado da avaliagao do desenvolvimento da crianoa, na

Educaoao Infantil, sem objetivo de promogéo, é registrado em instrumento

proprio, ao final de cada bimestre e apresentad
o aos pais e responsaveis.

SUBsev It
Do ENSINO FUNDAMENTAL

Artigo 82 -A verificagao do rendimento escolar no Ensino Fundamental

compreende a avaliaoao do aproveitamento e a apuragao da assiduidade,

respectivamente, nos diversos componen
tes curriculares.

I — Os trés anos iniciais do Ensino Fundamental, constituir-se-ao um bloco

pedagégico ou ciclo sequencial néo possivel de interrupoao por falta de

aproveitamento.
II- No caso de alunos com deficiéncias, o trabalho pedagégico e verificagao

do

rendimento far-se-a assegurando a sua especificidade de desenvolvim
ento e

nos termos da lei.

Parégrafo unico. No Ensino Fundamental, o dese
mpenho escolar é registrado

ao final de cada trimestre, em forma de notas apuradas por meio dos diversos

instrumentos de avaliaoao.(NR)

Artigo 83 -O aproveitamento no Ensino Fundamen
tal é avaliado por meio de:

I. observaoéo diéria dos professores

II. avaliaooes objetivas, subjetivas, testes, trab
alhos individuais ou em grupo,

tarefas em classe e domiciliares e demais atividades de cun
ho pedagégico,

realizadas pelo proprio estudante.
§ 1". A apresentagao de qualquer atividade solicitada que

nao venha a ser

realizada pelo préprio Estudante —— copias de trabalhos e textos transcritos de

livros ou da internet — nao sera aceita para fim de pontuagao na média de sua

média.

Artigo 84- 850 realizadas, no minimo, 4 instrume
ntos de avaliagao por trimestre,

em cada componente curricular:
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l-avaliacao e trabalho mensal - peso 3.0;
II- participacao — peso 1.0.;
lll— atividades concluidas no caderno e livros-

peso 1.0;

IV -avaliacao trimestral- 5.0
V-avaliacao integrada — (multipla escolha): 10.00

§ 1°. A média de cada disciplina é calculada considera
ndo a somatoria dos

conceitos: avaliacao/ trabalho mensal, participaca
o, caderno/ livros e avaliacéo

trimestral. 0 resultado de tal somatéria sera somado a nota da avaliacéo

integrada e dividido por dois, para entao se obter a
média do trimestre. .(NR)

§ 2°.Em Educacao Fisica, diferentemente das outras disci
plinas, seré feita por

meio da participacao dos alunos e trabalhos p
or eles desenvolvidos.

§ 3°. Desde o primeiro ano do Ensino Fundamental, a avaliacao
contaré com

esses quatro instrumentos de avaliacao.(NR)

Artigo 85- O estudante que faltar a alguma avali
acao tem o direito de realizar

outra posteriormente, em carater substitutivo, desde que seja apresentada
a

justificativa , por meio de atestado médico, na Coordenadori
a, até 3 (trés) dias

uteis apos a aplicacao do instrumento a ser substi
tuido.

§ 1° .A Avaliacao Substitutiva , sera aplicada ao estudante em data e horario

determinados pelo Colégio, desde que apre
sente atestado médico justificando

sua falta.
§ 2° .0 estudante que comparecer para realizacao de sua prova su

bstitutiva,

perdera o direito de realiza-Ia em outra data.
§ 3°. 0 aluno que nao apresentar atestado méd

ico, perdera o direito de realizar

a prova substitutiva e realizara recuperacao trimestral. (NR)

Artigo 86- Os resultados das avaliacoes de ca
da componente curricular sao

expresses por notas, que variam de 0,0 (zero) a 10,0 (dez).

Artigo 87- A nota minima para aprovagao, em cada componente curricular, é

6,0 (seis).

Artigo 88— A media final seré obtida da média aritmética das m
édias trimestrais,

mais a média das provas unificadas, sendo que para ap
rovacao a média devera

ser igual ou superior a 6,0 (seis). (NR)

l — A sintese trimestral resultaré da avaliacao global do alu
no, por meio da qual

os aspectos qualitativos sobrepor—se—ao aos quantitativo
s. (NR)

ll - A avaliacao visara a adocao de mecanismos , de recuperacao assegurando

a todos a igualdade do direito a educacao e ao prog
resso nos estudos, como

direito inalienével do ser humano.
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trimestral. 0 resultado de tal somatéria sera somado a nota da avaliacéo

integrada e dividido por dois, para entao se obter a
média do trimestre. .(NR)

§ 2°.Em Educacao Fisica, diferentemente das outras disci
plinas, seré feita por

meio da participacao dos alunos e trabalhos p
or eles desenvolvidos.

§ 3°. Desde o primeiro ano do Ensino Fundamental, a avaliacao
contaré com

esses quatro instrumentos de avaliacao.(NR)

Artigo 85- O estudante que faltar a alguma avali
acao tem o direito de realizar

outra posteriormente, em carater substitutivo, desde que seja apresentada
a

justificativa , por meio de atestado médico, na Coordenadori
a, até 3 (trés) dias

uteis apos a aplicacao do instrumento a ser substi
tuido.

§ 1° .A Avaliacao Substitutiva , sera aplicada ao estudante em data e horario

determinados pelo Colégio, desde que apre
sente atestado médico justificando

sua falta.
§ 2° .0 estudante que comparecer para realizacao de sua prova su

bstitutiva,

perdera o direito de realiza-Ia em outra data.
§ 3°. 0 aluno que nao apresentar atestado méd

ico, perdera o direito de realizar

a prova substitutiva e realizara recuperacao trimestral. (NR)

Artigo 86- Os resultados das avaliacoes de ca
da componente curricular sao

expresses por notas, que variam de 0,0 (zero) a 10,0 (dez).

Artigo 87- A nota minima para aprovagao, em cada componente curricular, é

6,0 (seis).

Artigo 88— A media final seré obtida da média aritmética das m
édias trimestrais,

mais a média das provas unificadas, sendo que para ap
rovacao a média devera

ser igual ou superior a 6,0 (seis). (NR)

l — A sintese trimestral resultaré da avaliacao global do alu
no, por meio da qual

os aspectos qualitativos sobrepor—se—ao aos quantitativo
s. (NR)

ll - A avaliacao visara a adocao de mecanismos , de recuperacao assegurando

a todos a igualdade do direito a educacao e ao prog
resso nos estudos, como

direito inalienével do ser humano.

26

l-avaliacao e trabalho mensal - peso 3.0;
II- participacao — peso 1.0.;
lll— atividades concluidas no caderno e livros-

peso 1.0;

IV -avaliacao trimestral- 5.0
V-avaliacao integrada — (multipla escolha): 10.00

§ 1°. A média de cada disciplina é calculada considera
ndo a somatoria dos

conceitos: avaliacao/ trabalho mensal, participaca
o, caderno/ livros e avaliacéo

trimestral. 0 resultado de tal somatéria sera somado a nota da avaliacéo

integrada e dividido por dois, para entao se obter a
média do trimestre. .(NR)

§ 2°.Em Educacao Fisica, diferentemente das outras disci
plinas, seré feita por

meio da participacao dos alunos e trabalhos p
or eles desenvolvidos.

§ 3°. Desde o primeiro ano do Ensino Fundamental, a avaliacao
contaré com

esses quatro instrumentos de avaliacao.(NR)

Artigo 85- O estudante que faltar a alguma avali
acao tem o direito de realizar

outra posteriormente, em carater substitutivo, desde que seja apresentada
a

justificativa , por meio de atestado médico, na Coordenadori
a, até 3 (trés) dias

uteis apos a aplicacao do instrumento a ser substi
tuido.

§ 1° .A Avaliacao Substitutiva , sera aplicada ao estudante em data e horario

determinados pelo Colégio, desde que apre
sente atestado médico justificando

sua falta.
§ 2° .0 estudante que comparecer para realizacao de sua prova su

bstitutiva,

perdera o direito de realiza-Ia em outra data.
§ 3°. 0 aluno que nao apresentar atestado méd

ico, perdera o direito de realizar

a prova substitutiva e realizara recuperacao trimestral. (NR)

Artigo 86- Os resultados das avaliacoes de ca
da componente curricular sao

expresses por notas, que variam de 0,0 (zero) a 10,0 (dez).

Artigo 87- A nota minima para aprovagao, em cada componente curricular, é

6,0 (seis).

Artigo 88— A media final seré obtida da média aritmética das m
édias trimestrais,

mais a média das provas unificadas, sendo que para ap
rovacao a média devera

ser igual ou superior a 6,0 (seis). (NR)

l — A sintese trimestral resultaré da avaliacao global do alu
no, por meio da qual

os aspectos qualitativos sobrepor—se—ao aos quantitativo
s. (NR)

ll - A avaliacao visara a adocao de mecanismos , de recuperacao assegurando

a todos a igualdade do direito a educacao e ao prog
resso nos estudos, como

direito inalienével do ser humano.

26

S
E

D
U

C
C

A
P

20
20

24
71

44
A

Autenticado com senha por MARIA ODILA SILVA DIAS - 12/03/20 às 12:11:31.
Documento Nº: 3453227-4823 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3453227-4823

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

29



_ CAPiTULO IV_ ~
DA PRomocAo, DA RECUPERAGAO E DA RETENGAO

Artigo 89- E considerado promovido, ao final do ano letivo, o Estudante que

obtém média final igual ou superior a 6,0 (seis) em cada componente curricular

da Base Nacional Comum e da Pane Diversificada, de acordo com a Matriz

Curricular.
§ 1°. A revisao dos instrumentos de avaliacao, nos casos de duvida ou

discordancia, pode ser requerida pelo Estudan
te por seu Responsével , no prazo

determinado, nos termos da Iegislacao vigente.

§ 2°. Durante o ano letivo, o prazo do pedido de r
evisao é de 5 (cinco) dias uteis,

contados a panlr da data da divulgacao do resu
ltado obtido no instrumento de

avaliacao aplicado.
§ 3°. 0 pedido de reconsideracao do resultado final por parte do alunol

responsavel, devera ocorrer em até 1O dias apos a divulgacao dos resultados

finals, para esse prazo nao se conta o perio
do de recesso escolar. (NR)

Artigo 90— A revisao é feita por uma Comissao Examinador
a, formada por 3

(trés) professores, especialmente designados p
elo Coordenador de Curso.

Artigo . Na analise do requerimento, em hipétese alguma havera alteracoes dos

valores atribuidos a cada questao de qualqu
er instrumento de avaliacao.

Artigo 91— A avaliacao do desempenho escolar, proce
ssada no decorrer do ano

letivo, é registrada nos respectivos Diarios
de Classe e nas Fichas lndividuais

dos Estudantes, e o resultado final, em ata propria.

Artigo 92- Os resultados do desempenho escola
r sao divulgados, por meio de

Boletim Escolar .

Artigo 93- Nao ha, em hipotese alguma, abono de faltas.

Artigo 94- Faltas em dias de avaliacao, somente sao justificadas median
te

apresentacao de atestado médico.

Artigo 95- E considerado aprovado, quanto a assiduidade, o Estudante corn

frequéncia igual ou superior a 75% do total de horas e dias letivos registrados no

Calendario Escolar.

Artigo 96-Serao adotados mecanismos de compensacao de auséncias no

bimestre.

Artigo 97- A frequéncia as aulas e as demais programacoes escolares é

obrigatoria e registrada diariamente pelos professo
res no Diario de Classe.

Parégrafo unico. No final de cada trimestre, o computo de frequéncia é

divulgado pela Secretaria de lngresso e Controle, mediante os registros
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cadastrados pelos Professores no sistema para langamento de notas e

faltas.(NR)

Artigo 98 - A Escola oferece recuperagao continua e paralela aos alunos.

° . O aluno que nao atingir a nota minima de 6,0 durante o trimestre,

participara de atividades de revisao oferecidas pelos pro
fessores e é convocado

a realizar as provas de recuperaqéo. (NR)
§ 2° . A recuperaoao paralela de contefldos pode ser oferec

ida no contraturno e

por meio de atividades de revisao e reforoo escolar
.

§ 3° . Apos a atividade de recuperagao paralela de contefld
os, o aluno faz uma

avaliagao de recuperagao, podendo alterar a sua n
ota trimestral. (NR)

§ 4° . A nota de avaliagao de recuperagao é de 0 a 6,0.

§ 5° . Apés a avaliagao de recuperagao, prevalecera co
mo nova nota final

trimestral, a maior nota obtida pelo aluno. (NR)

Artigo 99- A recuperaoao. trabalho continuo e sistematico de orientaoao e

acompanhamento de estudos, destina-se ao atendim
ento de Estudantes com

aproveitamento insuficiente, considerado o sistema de
avaliagao adotado neste

Regimento Escolar.

Artigo 100- Farao recuperagao final de 5° conceito, a
penas os alunos que nao

tenham atingido a média 6.0, em até quatro disciplinas.

Artigo 101- A recuperagao sera realizada de forma presencial no co
légio, em

data e horario previamente informados.

Artigo 102- O periodo de preparagao para Recuperaoao Final. dar—se-a no

periodo minimo de quatro dias letivos, sendo ofereci
do um periodo de revisao

de conteudos antes das recuperagées.

Artigo 103- O Colégio nao prevé Avaliagao Substitutiva para a Re
cuperagao

Final, sendo, dessa forma, 0 case do Estudante que
, por qualquer motivo, deixar

de submeter—se aos instrumentos desta enviado para
o Conselho de Classe, com

indicativo de reprovagao.

Artigo 104- A Recuperagao Final pode contemplar instrumentos
diversos de

avaliaoao, respeitadas as caracteristicas dos componentes curriculares

trabalhados ao longo do ano letivo em curso, com atribuigao de notas que

obedecem aos critérios fixados neste Regimento.

Artigo 105- Da elaboragao do calendario para a ap
licagao das avaliagées da

Recuperagéo Final, participam o Corpo Docente e as Coordenadorlas.

Artigo 106- A Recuperagao Final nao se aplica ao estud
ante retido na série em

razao de frequéncia inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas

letivas oferecidas pelo Colégio.

Parégrafo (mica. Sera considerado aprovado, apés
a Recuperagao Final, 0

Estudante que obtiver nota final igual ou superior a 6,0
(seis) nas avaliaqées por

ele realizadas.
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Artigo 107 - Sera considerado reprovado e estudante que, apos as avaliagoe
s

da Recuperagao Final, obtiver nota final inferior a 6,0 (seis) em qualquer

componente curricular ou se néo obtiver frequéncia igual ou superior a 75% da

carga horaria anual.

Artigo 108 - O estudante que nao obtiver media 6,0 (seis), apés as
avaliaooes

da Recuperagao Final, em no maximo trés componentes curriculares, teré seu

caso submetido ao Conselho de Classe que decidiré pela sua aprovaoao ou

pela sua retenoao, ficando a decisao registrada em ata.
§ 1°. Os casos considerados especiais pelo Conselho de Classe pa

ra aprovagéo

ou para retenoao serao analisados pelo diretor.

§ 2°. Da decisao final do Conselho de Classe, apos os resultados da

Recuperaoao Final,caberé reconsideraoao nos termos da Iegisl
agéo vigente.

Artigo 109- O resultado da Recuperagao Final é registrado no Diério d
e Classe,

na Ficha Individual do Estudante e comunicado aos Estudantes, Pais e/ou

Responsaveis, mediante instrumento proprio.

TlTULo VI
DA VIDA ESCOLAR

CAPlTULO I
005 COMPONENTES DO REGIME ESCOLAR

Artigo 110— lntegram ao capitulo do regime escolar as disposigoes sobre:

a) Matricula;
b) Cancelamento de matricula;
c) Classificaoao;
d) Reclassificaoao;
e) Transferéncia e adaptagao;
f) Certificados

CAPlTUl_0 n
DA MATRICULA

Artigo 111- A matricula é o ato formal que vincula o estudante ao Colégio,

ficando este sujeito as normas deste Regimento.

Artigo 112 — Sera efetuada pelo pai ou responsavel legal, quando fo
r o caso,

observando as diretrizes para atendimento da demanda escolar
e 03 seguintes

critérios:
l- por ingresso, no 1° ano do ensino fundamental, com base na idade, ter 6

anos completos ou que venham a completar seis anos até 31 de margo do ano

letivo.(NR)
ll- por classificagao ou reclassificagéo, a partir do 2.° ano do

ensino fundamental.
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Artigo 113 -A matricula ou sua renovaoéo é requerida,
na época prevista no

Calendério Escolar. por meio de instrumento especific
o, a ser apresentado pelos

Pais ou Responsaveis, no qual declara(m) aceitar as
normas regimentais.

Parégrafo Unico: A escola divulgara para pais e estudantes, no ato da

matricula, as modalidades e instrumentos de avaliaoao
utilizados, bem como os

critérios de promogao e retenoao.
§1°. O Colégio pode aceitar matricula em qualquer época do ano letivo. desde

que exista vaga e o estudante atenda as exigéncias legais de faixa etaria

coerente com a série prevista neste Regimento.
§2° . Serao oferecidas recuperaqao de oontefldos nao trabalhados na escola

de origem, como forma de 0 aluno participar e acom
panhar melhor as aulas.

§3°. As matriculas sao deferidas pelo Diretor, e seu controle é de

responsabilidade da Secretaria de lngresso e Controle
.

§ 4°. 0 estudante procedente de escolas brasileiras co
m estrutura educacional

de outros paises serao matriculados na série especi
ficada no documento de

transferéncia, ficando sujeito as clausulas deste Regi
mento Escolar.

Artigo 114 — A matricula podera ser requerida por procuragao,
confonne os

tramites legais.

Artigo 115— No ato da matricula, devem ser apresentados os seguintes

documentos:
| —- para a Educagao lnfantil:
a) copia Certidao de Nascimento;
b) 1(uma) foto 3x4;
c) cépia do Cartao de Vacinas.
d) cepia do RG do aluno
e) comprovante de enderego do aluno
f) Cépias do CPF e RG dos pais ou responsév

eis

ll — para o Ensino Fundamental:
a) copia Certidao de Nascimento;
b) 1(uma) foto 3x4;
0) Histérico Escolar original;
d) Ficha Individual (estudante matriculado no decor

rer do ano letivo);

e) c6pia do Cartao de Vacinas para 0 1° ano do Re
gime de 9 anos.

f) cépia do RG do aluno
g) comprovante de enderego do aluno
h) Cépias do CPF e RG dos pais ou responsaveis

Artigo 116- Todos os documentos devem ser verificados com os originals e

receber o visto confere pela secretaria do colégio.
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CAPiTULO I|| .
DO CANCELAMENTO DA MATRICULA

Artigo 117 — A matricula poderé ser cancelada em qualquer época do ano:

I. Pelo aluno, quando maior ou pelo responsavel, quando menor.

II. Pela Diregao do estabelecimento, em razao de questoes pedagégicas

didaticas ou discipIinares, garantindo o direito a ampla defesa d
o aluno e o direito

ao contraditbrio.
Ill — Pela diregao, por incompatibilidade entre pais e/ou resp

onséveis e o Colégio,

visto que, invariavelmente, resulta em prejuizo do vinculo de confianoa tao

necessério ao sucesso da proposta educacional do Colégio e
sua filosofia;

Parégrafo finico: No caso de cancelamento da matricula, por iniciativa da

Diretoria, sera imediatamente expedida a transferéncia.

CAPiTULO IV _
DA CLASSIFICAGAO

Artigo 118 - A classificaoéo em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do

Ensino fundamental, podera ser feita:

|- por promooao, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase

anterior, na prépria escola
II— por transferéncia, para candidatos procedentes de

outras escolas;

III- independentemente de escolarizaoao anterior, median
te avaiiaoao feita pela

escola, que defina o grau de desenvolvimento e experié
ncia do candidato e

permita sua inscrigao na série ou etapa adequada,
conforme regulamentaoao

do respectivo sistema de ensino.
|V-A escola poderé reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de

transferéncia entre estabeiecimentos situados no P
ais e no exterior, tendo como

base as norrnas curriculares gerais.

CAPiTULO v _
DA RECLASSIFICAQAO

Artigo 119 - A reclassificagao do aluno, em série mais avanoada, tendo como

referéncia a correspondéncia idadelsérie e a avaliagao de competéncias nas

matérias da base nacional comum do curriculo, em consonancia com a proposta

pedagégica da escola, ocorrera a partir de:
I - proposta apresentada pelo professor ou professores d

o aluno, com base nos

resultados de avaliaqao diagnostica ou da recuperaqa
o intensiva;

ll - solicitaoao do préprio aluno ou seu responsével mediante requerimento

dirigido ao diretor da escola;
Ill- provas de verificaoao de conhecimentos sobre os

componentes curriculares

da Base Nacional Comum, incluindo uma redaoao em
Lingua Portuguesa.

IV- Emissao de relatério da propria escola arquivado em prontuério e registro

em ata.
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Artigo 120 - Para 0 aluno da prépria escola, a
reclassificaoao ocorreré até 0 final

do primeiro bimestre letivo e, para o aiuno
recebido por transferéncia ou oriundo

de pais estrangeiro, em qualquer época do periodo letivo.

§ 1° .0 Colégio elaborara avaliagoes envolve
ndo os componentes curriculares e

o conteudo da série/ano anterior a pretendi
da valendo 10(dez) pontos, onde o

aluno devera obter no minimo nota 6 em c
ada disciplina, exceto aquelas que nao

se atribuam notas ou mengoes para efeito de promogao.

§ 2° . A Escola submetera alunos. mesmo os que nao tém frequéncia, a

procedimentos de reclassificagao com base na competéncia, nos termos da

legislagéo vigente.
§ 3° . A escola possibilitara a aceleraoao de estudos quando ocorrer defa

sagem

entre a idade do aluno e a série que ele
esta cursando.

§ 4° Sera possibilitado também o avanoo nos cursos e nos anos media
nte

verificaoao do aprendizado;
§ 5° A escola possibilitara o aproveitamento de estudos concluidos com

éxito.

Parégrafo finico —— A escola podera reclassificar os alunos, in
clusive quando se

tratar de transferéncia entre estabelecim
entos situados no Pais e no exterior,

tendo como base as normas curriculare
s gerais

CAPiTULO VI ~
DA TRANSFERENCIA E DA ADAPTAv

Artigo 121 - A transferéncia do aluno de um para outro estabelecimento de

ensino, far-se—a em qualquer época do ano Ietivo, pela Base Com
um, fixada em

ambito nacional, confon'ne normas baixadas pelo ConseIho Estadual de

Educaoao.

Parégrafo finico: A transferéncia para outra unid
ade sera requerida ao Diretor

pelo responsavel do menor, sendo vedado a Diregao,
indeferir o pedido.

Artigo 122 - A matricula por transferéncia ocorre q
uando o aluno vindo de outro

estabelecimento de ensino apresentar documentos especificos em que o

estabelecimento de origem informe a sua vida escolar.

Artigo 123— No documento especifico de transferéncia deverao constar os

seguintes dados:
I. Identificaoao completa do aluno;
II. Histérico da vida escolar que informe sobre a

s séries/anos cursadas com seus

respectivos curriculos de acordo com as exigéncias Iegais.

§ 1° . No caso de transferéncia no decorrer do perio
do Ietivo, devera constar o

aproveitamento e o namero de faltas até a dat
a de sua expedioao.

§ 2° .No documento de transferéncia, devera co
nstar ainda obrigatoriamente, a

expressao Aprovado, Promovido com Dependéncia ou Reprovado, conforme

aproveitamento final do aluno, bem como a carga horaria e o percentual de

frequéncia.
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ade sera requerida ao Diretor

pelo responsavel do menor, sendo vedado a Diregao,
indeferir o pedido.

Artigo 122 - A matricula por transferéncia ocorre q
uando o aluno vindo de outro

estabelecimento de ensino apresentar documentos especificos em que o

estabelecimento de origem informe a sua vida escolar.

Artigo 123— No documento especifico de transferéncia deverao constar os

seguintes dados:
I. Identificaoao completa do aluno;
II. Histérico da vida escolar que informe sobre a

s séries/anos cursadas com seus

respectivos curriculos de acordo com as exigéncias Iegais.

§ 1° . No caso de transferéncia no decorrer do perio
do Ietivo, devera constar o

aproveitamento e o namero de faltas até a dat
a de sua expedioao.

§ 2° .No documento de transferéncia, devera co
nstar ainda obrigatoriamente, a

expressao Aprovado, Promovido com Dependéncia ou Reprovado, conforme

aproveitamento final do aluno, bem como a carga horaria e o percentual de

frequéncia.
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~ CAPlTULO VII
DAS EXPEDIQOES DE DOCUMENTOS DE VIDA ESCOLAR

Artigo 124 — Cabe ao Colégio expedir historicos escolares, dec
laraooes de

conclusao de série, diplomas ou certificados de conclusao de curso, com

especificagoes que assegurem a clareza, a regularidade e a autenticagao
dos

documentos da Vida escolar dos alunos, em conformidade com a legislagéo

Vigente.

Parégrafo I'Inico — Os certificados serao assinados pelo Diretor
e Secretério do

Estabelecimento.

CAPiTULO VIII
DA FREQUENCIA E COMPENSAGAO DE AUSENCIAS

Artigo 125- O Colégio fara controle sistematico de frequé
ncia dos alunos as

atividades escolares e, trimestralmente ado
taré as medidas necessarias para

que os alunos compensem auséncias das aulas dadas ao longo do periodo

Ietivo. (NR)
§1°. As atividades de compensaoéo de auséncias seréo programadas,

orientadas e registradas pelo professor da
classe ou das disciplinas, com a

finalidade de sanar as dificuldades de apren
dizagem causadas por frequéncia

irregular as aulas, de forma a evitar reprovag
ao ou evasao escolar ocasionada

por excesso de faltas.
§2°. O controle de frequéncia seré efetuado sobr

e 0 total de horas letivas,

exigida frequéncia minima de 75% para promooéo.

§3° . Poderé ser reclassificado o aluno que, n
o periodo Ietivo anterior, nao

atingiu a frequéncia minima exigida.

Artigo 126 — As atividades de compensaoéo de ausén
cias serao garantidas

aos alunos e dado ciéncia ao seu responsavel n
o primeiro dia que retornar as

aulas e serao realizadas, sob a forma de exercicios domiciliares, com

acompanhamento da Coordenaoao Pedagégica para atender alunos que

estejam impossibilitados de se Iocomover e de acordo com a legislaoéo

pertinente.

Artigo 127- A escola estabeleceré projeto especial para atender alunos cujas

condigoes especiais de saI'Ide comprom
etam o cumprimento das obrigaooes

escolares, utilizando-se de procedimentos pedagégicos, tais como:

compensagao de auséncia, trabalhos de pesquisa, avaliagoes especiais

(escritas ou orais), procedimentos estes compativeis com a condigao e a

disponibilidade de tempo desses estudante
s.
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Artigo 128 — lncluem-se no projeto especial de que trata o ca
put deste artigo,

mediante atestado comprobatério da doenga por re
sponsavel pelo tratamento,

conforme segue:
l- existéncia de alteragdes do estado de saflde de d

iscentes, sejam elas

congénitas ou adquiridas, perenes ou de duragéo
variavel, intermitentes ou

ocasionais, motivadas por doenga ou par acidente
de qualquer origem;

ll- situagoes em que a afecgao é comprometedora da normalidad
e da vida

escolar e o estudante merece e deve ser apoiado
, conforme sua necessidade e

dentro das possibilidades da lnstituigao Educacio
nal;

lll- perturbagoes da esfera mental ou psicologica.

Artigo 129 -No final do ano a apuragao da frequé
ncia sera efetuada sobre 0 total

de horas letivas, sendo exigido para promoqao a
frequéncia mlnima de 75%.

I. A escola atuara preventivamente de mod
o a evitar que os alunos faltem as

aulas, cabendo a escola alertar por meio es
crito, os alunos e seus pals para a

possibilidade de nao aprovagao daqueles que
obtiverem um percentual inferior

a 75% do total de horas Ietivas, mesmo se 0 rendiment
o escolar dos mesmos for

satisfatério;
II. A escola comunicara a familia que o Ensino

Fundamental é obrlgatério por

Lei e de seu dever de zelar para que seus filho
s frequentem a instituioao de

ensmo;

CAPi'rULo lX
DA PROPOSTA PEDAGOGICA

Artigo 130 - A Proposta Pedagégica da Educ
agao Basica, que compreende a

Educagao lnfantil, o Ensino Fundamental , é elaborada e reformulada, quando

necessario, pela Diretoria do Colégio, em conjunto com o Conselho

Coordenador, e tem como objetivo nortear a programagao das atividades

didético-pedagégicas a serem desenvolvidas, sendo submetida a aprovagao do

érgao proprio do sistema.

Artigo 131 - A participaoéo da comunidade escolar, no processo de

reestruturaoéo da Proposta Pedagbgica do Colé
gio, da—se de forma indireta, por

meio dos diversos canais de comunicagéo com a equipe pedagogica da

lnstituigao — sobretudo das reunioes periodicas, em que podem ser

manifestadas criticas elou sugestdes, as qu
ais sao submetidas a apreciaoao da

Diretoria do Colégio, juntamente com o Conselho Coordenador.

Artigo 1 32 - A Proposta Pedagégica do Colégio tem como
substrato os preceitos

constitucionais e a legislagao de ensino, de um
lado, e, de outro, a organizagéo

escolar, os quais evidenciam seu caréter cristao-evangélico e lhe conferem

identidade confessional em todos os niveis da Educagao Basica. Conforme

assegurado pela legislaqéo vigente
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CAPlTULO x
DO PLANO ESCOLAR

Artigo 133- 0 Plano Escolar sera o document
o que tragara o perfil da escola,

conferindo—lhe identidade propria, na medida e
m que contempla as intenooes

comuns de todos os envolvidos, norteando o gerenciamento das agoes

escolares voltadas a operacionalizagao da proposta pedagbgica.

Artigo 134- 0 Plano sera feito anualmente e contemplara no minimo
:

I - Diagnéstico da realidade do Colégio com fim de descrever, avaliar e explicar

situagoes quanto as caracteristicas da comunid
ade e clientela escolar, recursos

humano, materials e institucionais disponl
veis;

ll — Objetivos do Colégio;
lll —Definigao de metas a serem atingidas e das agoes a serem desencadeadas;

lV- Planos dos cursos mantidos pelo Colé
gio;

V — Programagao referente a atividades curriculares e atividades de apoio

técnico, administrative e assisténcia ao escola
r.

Vl— Critérios para acompanhamento, controle e avaliagao da execugao do

trabalho realizado pelos diferentes atores do
processo educacionais;

Vll- Agrupamento de alunos e sua distribuigao
por turno, curso. ano e tunna;

Vlll- Matrizes curriculares por curso e série,
homologadas;

lX- Organizagao das horas de trabalho peda
gégico coletivo;

X- Calendario escolar homologado e demais
eventos do Colégio;

Xl- Horério de trabalho ;
Xll - Escala de férias dos funcionérios;

Xlll -Projetos especiais.
XlV- Documentos comprobatorios de manute

ngao regular e habitabilidade do Co-

légio( limpeza de caixa d'égua, desratizagao
e dedetizagao).

fl TiTULo Vll .
DAS DISPOSIQOES GERAIS E TRANSlTORlAS

Artigo 135- A Entidade Mantenedora, representa
da pelo Diretor, é responsavel

pela contratagao do pessoal que presta servioos a
o Colégio.

Artigo 136 - Aos estudantes incapacitados fisicame
nte, portadores de afecgoes,

bem como gestantes e aqueles inaptos a pratica de E
ducaoao Fisica, é dado

tratamento especial, de acordo com o que dispoe a legislagao em vigor.

Artigo137- O Planejamento Anual é um documento, elaborado pelo Professor,

que estabelece os conteados e as atividades escol
ares que serao desenvolvidas

ao Iongo do ano letivo.

Artigo 138 - Observada a legislagao pertinente, a
s turrnas de Educaoao Fisica

podem ser organizadas por aptidao fisica ou em grupos para a realizagao de

atividades relacionadas a determinada modalidade e
sportiva.
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Vl— Critérios para acompanhamento, controle e avaliagao da execugao do

trabalho realizado pelos diferentes atores do
processo educacionais;

Vll- Agrupamento de alunos e sua distribuigao
por turno, curso. ano e tunna;

Vlll- Matrizes curriculares por curso e série,
homologadas;

lX- Organizagao das horas de trabalho peda
gégico coletivo;

X- Calendario escolar homologado e demais
eventos do Colégio;

Xl- Horério de trabalho ;
Xll - Escala de férias dos funcionérios;
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XlV- Documentos comprobatorios de manute

ngao regular e habitabilidade do Co-

légio( limpeza de caixa d'égua, desratizagao
e dedetizagao).

fl TiTULo Vll .
DAS DISPOSIQOES GERAIS E TRANSlTORlAS

Artigo 135- A Entidade Mantenedora, representa
da pelo Diretor, é responsavel

pela contratagao do pessoal que presta servioos a
o Colégio.

Artigo 136 - Aos estudantes incapacitados fisicame
nte, portadores de afecgoes,

bem como gestantes e aqueles inaptos a pratica de E
ducaoao Fisica, é dado

tratamento especial, de acordo com o que dispoe a legislagao em vigor.

Artigo137- O Planejamento Anual é um documento, elaborado pelo Professor,

que estabelece os conteados e as atividades escol
ares que serao desenvolvidas

ao Iongo do ano letivo.

Artigo 138 - Observada a legislagao pertinente, a
s turrnas de Educaoao Fisica

podem ser organizadas por aptidao fisica ou em grupos para a realizagao de

atividades relacionadas a determinada modalidade e
sportiva.
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n
Artigo 139- Quando houver interesse ou necessidade, pode o Colégio firmar

convénio com outros estabelecimentos e instituigoes, a seu critério.

Artigo 140 - O presente Regimento pode sofrer alteragoes quando a situagao

assim o exigir, sempre que venha a colidir com a Iegislaoao educacional em

vigor, submetendo—se tais alteraoées a aprovaoéo do orgao competente.

Artigo 141— A Educaoao Crista, constituiré disciplina do horério normal na

educagao infantil e no Ensino Fundamental e sera ministrada de acordo com as

normas do sistema, tendo como base teérica a biblia sagrada, assegurando—se

o respeito a diversidade cuItural e religiosa.

Artigo 142 -As au|as nao terao énfase doutrinaria, porém os alunos terao de

participar das au|as que constam na matriz curricular.

Artigo 143 — No ato da matricula, o Colégio forneceré documento sintese de sua

proposta pedagégica e copia desse regimento, referente a sistemética de

avaliagao e recuperaoéo e normas de convivéncia.

Artigo 144 - Incorporar—se-ao a esse regimento as determinagoes

supervenientes, oriundas de disposiooes legais ou normas baixadas pelos

Orgéos competentes.

Artigo 145- Cs casos omissos sao resolvidos pela Diretoria, de acordo com a

Iegislaoao vigente.

Artigo 146- O presente Regimento entra em vigor a partir da data de sua

aprovaoéo pelo Orgao competente.

Artigo 147 - O Regimento aprovado fica a disposigao de toda a comunidade

escolar .

Artigo 148- Este regimento entraré em vigor na data de sua publicagao, ficando

revogado o anterior, publicado em D.O.E 24l12/2014.
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Portaria

Portaria de Designação de Comissão de Supervisores de Ensino

Aprovação de Regimento Escolar

 

PORTARIA DO DIRIGENTE REGIONAL DE ENSINO DE 13/03/2020

 

A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino- Região Osasco, conforme as
competências que lhe são conferidas pelo Decreto nº 64.187/2019 e Resolução SE nº 51/2017,
com fundamento na Deliberação CEE nº 144/2016, Deliberação CEE nº 155/2017 e à vista do
Processo SEDUC-PRC-2020/16308 designa nova comissão de Supervisores de Ensino:

 

Esther Fátima Ribeiro Tavares
Elizabete Aparecida Andrade

 

para, sob a presidência da primeira, comporem comissão que procederá a análise da
documentação, emitindo parecer conclusivo sobre o pedido de aprovação do Regimento Escolar
do Colégio Gênesis Life (809100), situada na Avenida Internacional, 598, Jd Santo Antônio,
Osasco/SP.

Osasco, 13 de março de 2020.

 

William Ruotti
Dirigente Regional de Ensino

Osasco

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Osasco
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PARECER SIGA Nº SEDUC-PAR-2020/22662

Referência: Regimento Escolar Colégio Gênesis Life Nº SEDUC-PRC-2020/16308, - .
Assunto: Processo de elaboração de ato normativo

    Após análise do documento, essa supervisão faz os seguintes apontamentos:

1- Uniforme : colocar q nenhum aluno será impedido de assistir aulas por falta de
uniforme e que a escola providenciará mecanismos , como empréstimo de uniforme ao
aluno que eventualmente estiver sem o uniforme;

2- Art 46 - pedidos de reconsideração

Tem q transcrever a legislação deliberação CEE 155/2017 alterada pela Deliberação
CEE 161/2018;

3- Título III - Gestão democrática 

Em todo o documento, quando aparecer Conselho de classe, há que se fazer a
correção da notação: Conselho de classe/série/ano, tais como: Artigos 48,49,50,51 72
e parágrafo 2, 76;

4- Após o artigo 129 , a escola deverá acrescentar o artigo 130 que tratará de
procedimentos e prazos para recurso contra resultado final , bem como transcrever a
legislação vigente;

5- A escola deverá acrescentar ao cap VIII , artigo130, parágrafo único
entitulado:PANDEMIA - procedimentos adotados pela escola em casos de suspensão
de aulas devido a qualquer tipo de pandemia.

      São esses os apontamentos. A escola deverá encaminhar o documento com as
retificações e inclusões necessárias contidas nesse parecer , no prazo máximo de
10(dez) dias , para continuidade dos trabalhos de análise e posterior homologação.

É o Parecer.

Osasco, 18 de agosto de 2020.

 

Esther Fatima Ribeiro Tavares
Supervisor de Ensino

Equipe de Supervisão de Osasco

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Equipe de Supervisão de Osasco
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

Classif. documental 001.01.01.002
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Parecer

Documento de Referência: SEDUC-PRC-2020/16308
Interessado: Colégio Gênesis Life
Assunto: Regimento Escolar

PARECER DA COMISSÃO DE   SUPERVISORES 
 

   A Comissão de Supervisores de Ensino, designada por Portaria de 13/03/2020 , pelo Sr.
Dirigente Regional de Ensino ,formada pelas Supervisoras Esther Fátima Ribeiro Tavares e
Elisabete Aparecida Andrade, por dever de ofício, analisou o expediente impetrado pela Diretora
do Colégio Gênesis  Life, Senhora Silvana da Costa Santos, referente à solicitação de
homologação de "novo" Regimento Escolar. A solicitação foi enviada via ofício e protocolado
na DEROSC , que inseriu o processo de solicitação de novo REGIMENTO ESCOLAR no
Sistema Sem Papel , com número SEDUC-PRC-2020/16308. De acordo com a legislação
vigente, Deliberação CEE 144 de 2016, para que o Regimento Escolar novo ou com alterações
possa vigorar no ano subseqüente ao de sua aprovação pela Diretoria de Ensino a data máxima
para protocolo do mesmo na Diretoria é 30/08. Porém, em atendimento aos decretos:

- o Decreto 64.994, de 28-05-2020 instituiu diretrizes no Plano São Paulo com protocolos
sanitários setoriais e intersetoriais, bem como, protocolos de acompanhamento das condições de
saúde. 

- o Decreto 65.061, de 13-07-2020 dispôs "sobre a retomada das aulas e atividades presenciais,
no contexto da pandemia de Covid-19", tendo em vista recomendações das autoridades da
Secretaria de Estado da Saúde;

- a Resolução Seduc 25, de 17-3-2020, que dispõe sobre a jornada laboral mediante teletrabalho,
em regulamentação ao Decreto 64.864, de 16-3-2020, alterada pela Resolução SE-26, de 18-3-
2020;

- a necessidade das instituições de ensino de adaptarem seus Regimentos Escolares à Deliberação
CEE 186/2020 que fixou normas relativas ao Currículo Paulista do Ensino Médio;

- a Deliberação CEE 144/2016 que disciplina a aprovação e a entrada em vigor dos Regimentos
Escolares;

-Resolução CEE 188/2020 de 11/08/2020,

delibera em seu Art. 1º da Deliberação CEE 188/2020: excepcionalmente , para o presente ano, o
prazo previsto no art. 3º da Deliberação CEE 144/2016 fica prorrogado até o último dia útil de
outubro de 2020. 

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Equipe de Supervisão de Osasco

Classif. documental 001.01.01.002

S
E

D
U

C
P

A
R

20
20

26
44

7A

Assinado com senha por ESTHER FATIMA RIBEIRO TAVARES - 28/09/20 às 23:17:24 e ELIZABETE APARECIDA DE
ANDRADE - 29/09/20 às 15:47:08.
Documento Nº: 8873453-7648 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=8873453-7648

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

82

https://linksiga.trf2.jus.br


Tendo em vista a importância e urgência da adequação do Regimento Escolar de todas as escolas
do Estado de São Paulo, em virtude da publicação dos decretos supracitados,esta Comissão é
favorável à solicitação da Diretora, s.m.j, e justifica a decisão com base na relevância das
adequações no Regimento Escolar sobre o assunto a fim de salvaguardar direitos do corpo
discente e discente , bem como para melhor organizar o pedagógico e administrativo da escola.

         

       À consideração superior. 

Osasco, 28 de setembro de 2020.

 

Esther Fatima Ribeiro Tavares
Supervisor de Ensino

Equipe de Supervisão de Osasco

Elizabete Aparecida De Andrade
Supervisor de Ensino

Equipe de Supervisão de Osasco

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Equipe de Supervisão de Osasco
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Despacho

Interessado: Colégio Gênesis Life
Assunto: Regimento Escolar-2020
Número de referência: Ofício 06/2020

 Tomo conhecimento e acolho o Parecer da Comissão de Supervisores de Ensino constante no
presente documento.

 Aprovo o Regimento Escolar do Colégio Gênesis Life, situado na Av. Internacional, 598, Jd.
Santo Antonio, Osasco, SP..

 Encaminhe-se ao Núcleo de Vida Escolar-NVE  para adoção das providências de praxe.

 

Osasco, 30 de setembro de 2020.

 

William Ruotti
Dirigente Regional de Ensino

Osasco

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Osasco
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Portaria

Escola Particular

PORTARIA DO DIRIGENTE REGIONAL DE ENSINO DE 02/10/2020

Aprovação de Regimento Escolar

 

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino - Região Osasco, conforme as
competências que lhe são conferidas pelo Decreto nº 64.187/2019, com fundamento na
Deliberação CEE nº 10/97, Deliberação CEE nº 138/2016, Deliberação CEE nº 144/2016,
Deliberação CEE nº 155/2017 alterada pela Deliberação CEE nº 161/2018, Deliberação CEE
186/2020, Deliberação CEE 188/2020 e demais normas vigentes e a vista do Parecer
da Comissão de Supervisores de Ensino datado de 13/03/2020 - Protocolo SEDUC-PRC-
2020/16308, expede a presente Portaria:

Artigo 1º - Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio Gênesis Life ( CIE 809100), situado
na Av. Internacional, 598, Jd. Santo Antonio, Osasco, SP.,  mantido pelo Colégio Gênesis Life 
Ltda , inscrito sob o CNPJ nº 01.938.705/0001-17, que prevalecerá sobre o anteriormente
aprovado por Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de 04/07/2018, publicada no DOE de
06/07/2018.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região Osasco, responsável pela supervisão do
estabelecimento de ensino, zelará pelo fiel cumprimento das normas contidas no Regimento
Escolar, objeto desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Osasco, 02 de outubro de 2020.

 

William Ruotti
Dirigente Regional de Ensino

Osasco

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação

Osasco
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Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de 2-10- 2020

Aprovação de Regimento Escolar O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de
Ensino - Região Osasco, conforme Decreto 64.187/2019, com fundamento na Deliberação CEE
10/97, Deliberação CEE 138/2016, Deliberação CEE 144/2016, Deliberação CEE 155/2017
alterada pela Deliberação CEE 161/2018, Deliberação CEE 186/2020, Deliberação CEE
188/2020 e demais normas vigentes, à vista do Protocolo SEDUC-PRC-2020/16308, expede a
presente Portaria:

Artigo 1º - Fica aprovado o Regimento Escolar do Colégio Gênesis Life (CIE
809100), situado na Av. Internacional, 598, Jd. Santo Antonio, Osasco, SP, mantido pelo
Colégio Gênesis Life Ltda, inscrito sob o CNPJ 01.938.705/0001-17, que prevalecerá sobre o
anteriormente aprovado por Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de 04-07-2018, publicada
no D.O. de 06-07-2018.

Artigo 2º - A Diretoria de Ensino - Região Osasco, responsável pela supervisão do
estabelecimento de ensino, zelará pelo fiel cumprimento das normas contidas no Regimento
Escolar, objeto desta Portaria.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Osasco, 05 de outubro de 2020.

 

Nailza Serafim dos Santos
Diretor I

Núcleo de Vida Escolar

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação
Núcleo de Vida Escolar
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Despacho

Interessado: Colégio Gênesis Life (CIE 809100),
Assunto: Aprovação do Regimento - Colégio Gênesis Life (CIE 809100),

 

 

 

O Núcleo de Vida Escola Escolar encaminhe-se ao Colégio Gênesis Life (CIE 809100), uma
cópia do Regimento Escolar  junto com parecer da Comissão de Supervisores de Ensino e
Portaria do Dirigente Regional de Ensino.

Osasco, 05 de outubro de 2020.

 

Nailza Serafim dos Santos
Diretor I

Núcleo de Vida Escolar

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Educação
Núcleo de Vida Escolar
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